








© 2021 Victor Augusto Meyer 
Todos os direitos reservados.  
Nenhuma parte desta publicação pode ser reproduzida, armazenada ou 
transmitida, total ou parcialmente, por quaisquer métodos ou processos, sem 
autorização do detentor do copyright. 

Copidesque
BR75 | Aline Canejo

Revisão 
BR75 | Julya Tavares

Capa 
BR75 | Luiza Aché 

Projeto gráfico e diagramação 
BR75 | Thais Chaves 

Produção editorial 
BR75 | Clarisse Cintra e Silvia Rebello

Dados Internacionais de Catalogação na Publicação (CIP)
Angélica Ilacqua CRB-8/7057

 

Índices para catálogo sistemático: 
1. Economia

Visite o nosso portal em www.centrovictormeyer.org.com

M56e	 Meyer, Victor Augusto, 1948-2001
O estado capitalista de volta às origens?: e outros textos econômi-
cos/Victor Augusto Meyer Nascimento. 
Rio de Janeiro: Edite, 2021. 
155 p. 

Bibliografia
ISBN 978-65-86850-09-3

1. Economia 2. Capitalismo I. Título

21-0993	 CDD 330



Sobre o livro
A partir do esgotamento dos chamados “anos de ouro” do pós-guerra, o 
Estado firma um compromisso preferencial com as finanças especulativas 
e ataca sistematicamente as conquistas trabalhistas incorporadas ao 
Welfare State. 

As novas políticas públicas expressam o abandono de uma postura 
relativamente tolerante do capital frente ao trabalho, substituindo-a 
por uma atitude de desafio aos sindicatos e de confrontação com as 
reivindicações parciais dos trabalhadores. 

Ao mesmo tempo, a hegemonia americana sobre o sistema mundial 
abandona a “cooperação antagônica” e inicia um novo surto de tensões 
nas relações interestatais. 

Paradoxalmente, no momento em que se anuncia triunfante, a democracia 
liberal promove a queda tendencial da sua própria legitimidade perante o 
conjunto da sociedade; passa a negligenciar os expedientes de persuasão, 
em troca de uma escalada das práticas coercitivas.
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INTRODUÇÃO

Dentre as principais contribuições da Política Operária à teoria 
da revolução brasileira, destaca-se, em primeiro lugar, a tese de 
que a revolução brasileira teria um caráter socialista, ou não 
seria revolução.

Uma verdadeira revolução no país só teria chances de 
sucesso se fosse levada a cabo por uma aliança dos trabalha-
dores da cidade e do campo, sob a liderança da classe operária. 
Dessa política de alianças, estariam excluídas as facções políti-
cas das média e grande burguesias, cuja participação em orga-
nismos do tipo Frente Popular fora responsável historicamente 
por inúmeras derrotas do movimento dos trabalhadores.

Mas, para exercer este papel hegemônico, a classe ope-
rária brasileira teria que atingir o estágio de classe “para si”, 
ou seja, de classe com consciência de classe: teria que ter alcan-
çado a sua independência política em relação às demais classes 
sociais. Era a esse processo de organização independente do 
proletariado que se dedicava com afinco a Política Operária, 
nos duros tempos da ditadura militar. 

O processo de organização independente do proletaria-
do alcançou no início dos anos 80 seu ponto mais alto na his-
tória do movimento operário brasileiro, resultando na criação 
do Partido dos Trabalhadores e da Central Única dos Trabalha-
dores, a partir das grandes greves do ABC paulista.

Essa grande novidade no cenário político brasileiro pro-
duziu seus impactos também na esquerda organizada, que se 
viu surpreendida pela força e pela criatividade organizatória 
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espontânea do movimento operário, tanto do ponto de vista 
político quanto do sindical.

Tendo desaparecido como organização no turbilhão desse 
processo, o pensamento da Política Operária, entretanto, perdu-
rou na consciência e na ação de inúmeros ex-militantes, atuando 
individualmente ou em grupos no interior do PT e da CUT.

Um dos militantes que mais se destacaram à preservação 
do legado teórico e ideológico da Política Operária foi Victor Au-
gusto Meyer Nascimento, ou, simplesmente Victor Meyer, como 
era conhecido e assinava a maioria dos seus textos. Tendo concre-
tizado a publicação de diversas obras de Érico Sachs, ele contri-
buiu para manter viva a chama do marxismo militante no Brasil.

Mas sua ação não se limitava à divulgação desses textos, 
antes restritos pelas condições da clandestinidade aos pequenos 
grupos, a um público agora muito mais amplo. Na qualidade de 
principal discípulo e continuador da obra de Érico Sachs, Victor 
tinha clareza de que o marxismo – muito menos o marxismo que 
aprendera e que divulgava – não era um dogma fossilizado, mas 
um instrumento para a análise da situação concreta, em constan-
te transformação, e sobretudo um guia para a ação. 

Empenhava-se, assim, em participar do PT e do movi-
mento sindical, contribuindo especialmente para a formação 
política e ideológica das lideranças operárias e sindicais, pois 
tinha consciência de que o processo de formação da classe 
operária brasileira como classe independente ainda estava lon-
ge de sua conclusão. Apesar dos consideráveis avanços pro-
duzidos a partir dos anos 80, sabia, antes de tudo, que esse 
processo não seria linear e sempre ascendente, mas necessa-
riamente contraditório e sujeito a recuos, como os vividos nas 
últimas duas décadas.

Tendo fundado em Salvador um Centro de Estudos des-
tinado à formação política dos sindicalistas (o CEPAS), Victor 
tinha como objetivo estender essa formação o mais amplamen-
te possível, tomando como base as lutas concretas do movi-
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mento operário, as quais eram analisadas sob o ponto de vista 
de seu marxismo vivo e militante.

O compromisso de Victor com o movimento operário e 
com o marxismo o levaram também a aproveitar as oportuni-
dades que encontrou no âmbito profissional e no jornalismo 
para responder a questões candentes e fundamentais, que co-
locaram nos últimos anos em defensiva o movimento operário 
e o marxismo: o fracasso da experiência socialista na Europa 
Oriental, com a vitória da contrarrevolução – após 70 anos 
de tentativas de construção de uma sociedade socialista – e 
a maré ideológica adversa que se seguiu a esse fato histórico, 
que envolveu o mundo, atingindo e desmoralizando o pensa-
mento socialista.

Essa difícil tarefa empreendeu Victor no processo de elabo-
ração de sua tese de mestrado, publicada em 1995 pela EDUFBA, 
sob o título de Determinações Históricas da Crise da Economia 
Soviética. Neste importante trabalho, é feito um retrospecto da 
evolução econômica da União Soviética e suas restrições, bem 
como os limites impostos ao desenvolvimento pela ausência de 
órgãos da democracia socialista na sociedade soviética.

O desafio teórico seguinte veio com a maré montante 
da investida ideológica contra conceitos básicos do marxismo, 
que se seguiu à derrota do bloco socialista. A proliferação de 
teorias que minimizam categorias como valor, força de traba-
lho, classes, luta de classes, identidade de classes e exploração 
da força de trabalho o levaram a dedicar a sua tese de douto-
rado a esse ajuste de contas teórico, complementado pela in-
vestigação de novas formas de organização da classe operária, 
de caráter internacional.

Cadeias Organizatórias Operárias dentro das Multina-
cionais: Um Fenômeno Internacional Emergente, defendida 
por Victor em dezembro de 2000, foi escrita no seu último ano 
de vida, ao mesmo tempo que lutava contra a grave doença que 
acabou por vitimá-lo em 17 de abril de 2001.
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Neste texto, não se encontra somente uma interpreta-
ção sobre novas formas organizatórias internacionais da classe 
operária, entre elas os comitês de empresa europeus. O mais 
importante na tese é a defesa de conceitos basilares do mar-
xismo, em especial da centralidade da exploração da força de 
trabalho na sociedade capitalista.

Os textos que fazem parte desta coletânea em homena-
gem aos 20 anos da morte de Victor Meyer são aqueles que 
foram publicados nos anos 90, em sua coluna na Gazeta Mer-
cantil e em diversas publicações acadêmicas e sindicais.

Elas abordam temas diversos, porém interligados, com 
destaque para as tendências observadas no capitalismo e nos 
estados-nacionais no final do século XX, compreendendo a 
prevalência do capital fictício, a incorporação de novas tecno-
logias organizacionais e de automação na produção, o desmon-
te dos “estados do bem-estar social” e a maior ênfase à coerção 
(em relação à persuasão) nas relações internas e externas dos 
países, como decorrência do fim do bloco socialista.

Victor também aborda o assunto de sua tese de douto-
rado em “A mundialização da resistência ao capital: uma ten-
dência nova?”, publicado nos Cadernos do CEAS nº 177, em 
1998. Nesse artigo, ele coloca a possibilidade de o surgimento 
de formas de organização por empresa ou ramo em nível inter-
nacional vir a poder representar uma nova perspectiva para a 
luta dos trabalhadores, muito além das fronteiras de cada país.

Mas Victor não se preocupava somente com a situação 
atual dos trabalhadores e as tendências de desenvolvimento da 
luta nos curto e médio prazos. Em “A propósito de uma uto-
pia”, publicado na Gazeta Mercantil em 15/04/1998, discutiu 
a futura sociedade comunista, caracterizada pela proposição 
“de cada um segundo sua capacidade, para cada um segundo 
suas necessidades”, na qual a lei do valor estaria superada e o 
trabalho deixaria de ser a medida de troca entre os produtores, 
para se transformar em condição da existência individual.
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Em “Novas tecnologias e divisão do trabalho: relendo a 
ideologia alemã”, publicado na revista Olho da História nº 4, 
Victor analisa com mais detalhe a relação entre a futura socie-
dade comunista e o desenvolvimento técnico-científico realiza-
do ainda sob o capitalismo. 

Destaca a potencialidade de o computador e a robótica 
virem a substituir a mão invisível do mercado no socialismo e a 
superar a rigidez do aparato produtivo, ao mesmo tempo que a 
“automação flexível” poderia atender rapidamente a inúmeras 
demandas específicas e mutáveis, dando um toque de realismo 
à profecia da Ideologia Alemã sobre o fim da divisão natural do 
trabalho na nova sociedade comunista.

Na sociedade sem classes sociais, cada indivíduo não 
teria uma atividade exclusiva, a divisão do trabalho seria vo-
luntária, a sociedade regularia a produção geral e o trabalha-
dor individual variaria as suas atividades de acordo com o seu 
desejo, numa projeção para o futuro do que já fora a regra no 
comunismo primitivo.

O desenvolvimento técnico-científico sob o capitalismo 
não redunda em diminuição da jornada de trabalho e em me-
lhoria das condições de vida do trabalhador. Ao invés disso, gera 
desemprego, pressiona os salários para baixo e contribui para a 
superprodução e o surgimento de recorrentes crises econômicas.

Victor ressalta que a “maldição bíblica” – ganhar o pão 
de cada dia com o suor da testa – só será finalmente superada 
quando o capitalismo estiver apenas nos livros de história e 
a humanidade como um todo voltar a viver, depois de alguns 
milênios de opressão, sob uma sociedade sem classes sociais.  

Coletivo do CVM – 19/12/2020.





INTERNACIONALIZAÇÃO 
DOS BANCOS BRASILEIROS: 
MOTIVAÇÕES PRODUTIVAS OU 
PARASITÁRIAS? (INDAGAÇÕES 
PARA UMA PESQUISA)*

Victor Meyer

* Texto baseado no anteprojeto de tese desenvolvido pelo autor para 
Doutorado em Administração Pública (UFBA). Publicado na Sitienti-
bus, Feira de Santana, n. 17, p. 101-115, jul./dez. 1997.





RESUMO — Discute-se qual a motivação predominante no 
atual movimento de internacionalização dos bancos brasilei-
ros: se produtiva ou rentista; pergunta-se se a referida expan-
são financeira tende a consolidar uma vinculação ou uma des-
vinculação com a base produtiva da sociedade. Argumenta-se 
que a literatura especializada, no Brasil, não responde satisfato-
riamente ao problema. Esboçam-se caminhos para o aprofun-
damento do debate.

ABSTRACT — This article is concerned with the predo-
minant motivation of the present Brazilian banks’ internationa-
lization: is this process based on production, or does it merely 
represent the explosion of financial accumulation? Could that 
process be linked to the society productive basis? In Brazil, the 
specialized literature doesn’t offer satisfactory answers to those 
questions. Here, some findings are suggested to make this dis-
cussion deeper and clearer.

1. A AUTONOMIZAÇÃO DO “VOO” DA MOEDA

Especialistas em finanças internacionais assinalam em desta-
que o fato de que a oferta de crédito colocado à disposição 
dos tomadores, no âmbito mundial, aumenta mais rapida-
mente que os depósitos captados pelo correpondente sistema 
bancário. Esse é, na verdade, um fato altamente significativo 
quanto à natureza atual do crédito internacionalizado. É uma 
manifestação do poder emissor dos bancos internacionais, uma 
demonstração da capacidade de criar moeda e, nessa medida, 
a afirmação da autonomia relativa desses fenômenos encadea-
dos (monetários, financeiros, bancários) frente aos processos 
básicos de produção e trocas mercantis. Essa autonomização 
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do movimento expansivo dos bancos no espaço mundial vem 
ganhando crescente destaque.

Uma apreciação mais detida vai nos mostrar, precisa-
mente, dois aspectos do fenômeno. A dinâmica própria que ga-
rante a autonomização atual do sistema financeiro convive com 
a ação das forças motrizes originárias, diretamente produtivas, 
aquelas tão evidentes e óbvias nos momentos de gênese histó-
rica do sistema capitalista, daí resultando numa dupla deter-
minação: por um lado, os bancos avançam seguindo as trilhas 
abertas pelas transações de comércio exterior e pelas atividades 
promovidas pelas empresas multinacionais de seus países de 
origem, extratoras de mais-valia; por outro lado, simultanea-
mente, extrapolam os limites dessas transações primitivamente 
produtivas e, aceleradamente, vão promover negócios entre os 
próprios bancos, no espaço do interbancário.

As duas modalidades de atividades não estão casadas. 
Assim sendo, é o interbancário que abre e realimenta, a cada 
momento, esse moto-contínuo, relativamente desvinculado da 
produção material. Uma variada gama de transações envol-
vendo as moedas de crédito, os títulos de dívida e demais mo-
dalidades de quase-moedas, faz o capital-dinheiro gerar mais 
capital-dinheiro, empurra para adiante a circularidade D-D’ e, 
dessa forma, cria a principal base em moeda para a autoexpan-
são do capital financeiro.

A esfera financeira da sociedade capitalista parece carre-
gar uma ambiguidade congênita: para expandir-se, obtém subs-
tância enquanto parte integrante do capital produtivo, mas, ao 
mesmo tempo, demonstra capacidade de crescer em torno de si 
mesma, de autonomizar-se, tornar-se “fictícia”, numa espiral de 
autodesenvolvimento.

Uma segunda peculiaridade perpassa a atual expansão 
do sistema financeiro: a predominância do dólar no mercado 
das disponibilidades monetárias internacionais. A condição do 
dólar como “divisa-chave”1 é consequência direta da expansão 
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das empresas multinacionais norte-americanas no mundo (em 
particular, dos bancos norte-americanos) e, num sentido mais 
geral, decorre da força específica da economia dos Estados Uni-
dos e da sua posição hegemônica no quadro mundial.

O movimento expansivo do sistema financeiro, com sua 
dupla determinação (por um lado calcada nas transações pro-
dutivas e, por outro, autonomizada), desenvolve-se apoiado na 
internacionalização dos bancos. Cabe acrescentar: sob a pri-
mazia dos bancos americanos. O coração do mercado inter-
bancário é, portanto, ocupado pelos bancos norte-americanos, 
que fornecem o funding necessário às operações de crédito em 
eurodólares, fato que, por sua vez, decorre da capacidade única 
que assume aquele país de emitir a moeda veicular do sistema 
monetário internacional.2

Então a expansão internacional do sistema financei-
ro está apoiada na moderna internacionalização do sistema 
bancário: seja ao se renovarem os movimentos tradicionais de 
intermediação entre agentes superavitários e deficitários, res-
pectivamente, residentes e não residentes, seja ao se realizarem 
as operações de triangulação, envolvendo, nas duas pontas, 
agentes não residentes, portanto em trajetórias transnacionais 
de capitalização, à margem das bandeiras nacionais.

Assim, os bancos internacionalizados vão além das suas 
motivações nacionais primitivas (imediatamente ligadas à base 
produtiva dos seus países de origem), como também vão além 
da exploração de oportunidades negociais encontradas nos 
países onde se instalam: mais do que isso, lançam-se às transa-
ções interbancos, sustentam o giro dos títulos, no espaço exte-
rior. Essa realidade faz do sistema de bancos internacionais o 
lugar específico para a realização da “financeirização” atual, 
dolarizada, titularizada (“securitizada”), marcada por tendên-
cias globalizantes, como é o caso das operações offshore, que 
ignoram ou contornam as autoridades monetárias posiciona-
das nos velhos espaços dos Estados-nações.
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Essa dupla fonte de alimentação do sistema financeiro 
pode ser qualificada em outras palavras. Trata-se de um movi-
mento marcado, por assim dizer, por uma dupla face: uma face 
produtiva, no sentido de uma vinculação entre capital bancário 
e capital industrial; e uma face rentista, afastada do circuito 
de reprodução do capital produtivo, por isso mesmo marcada 
por uma índole parasitária. Esse segundo aspecto do problema, 
embora tão antigo quanto o primeiro, parece hipertrofiar-se no 
tempo histórico aqui denominado atualidade.

A hipertrofia da componente rentista do sistema financei-
ro atual sugere uma atitude de cautela do capital em geral frente 
aos riscos vislumbrados nos investimentos produtivos, num mo-
mento marcado por fortes mudanças nos paradigmas tecnológi-
cos. Assim refugiado na formação de uma riqueza patrimonial, 
o capital demonstra uma preferência crescente por quase-moe-
das de de maior liquidez, tendência que vai encontrar respaldo 
e estímulo na desregulamentação do sistema financeiro mundial 
(sobretudo a partir dos anos 80). As inovações financeiras vão, 
nesse contexto, atender a essa crescente demanda de riqueza pa-
trimonial líquida e relativamente desligada da produção. 

Esse cenário afeta os bancos de forma direta e intensa. 
São os bancos que, através do seu poder emissor, garantem a 
oferta monetária necessária às inovações financeiras menciona-
das, em atendimento à procura por liquidez oriunda das prefe-
rências rentistas do capital. Em consequência, são os bancos que 
se transformam em núcleo crítico de um crescente risco sistê-
mico que alcança a economia contemporânea.3 Trata-se de um 
risco calcado na instabilidade (ou volatilidade) de uma riqueza 
patrimonial líquida que cresce por fora dos investimentos, isto é, 
à margem do processo fundamental da criação de valor.

Esses complexos movimentos de expansão do sistema finan-
ceiro se entrecruzam nos espaços nacional e internacional. Seguin-
do esse entendimento, cabe situar, numa primeira aproximação, 
a forma particular de inserção do Brasil no contexto mundial.
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Sucintamente, caberia pelo menos relacionar, de início, 
as seguintes peculiaridades da economia brasileira: a) o ama-
durecimento do seu complexo industrial internacionalizado e 
o consequente movimento de exportação de capital financeiro, 
num fluxo que se origina nas multinacionais brasileiras; b) a 
modernidade do sistema financeiro nacional, capaz de acom-
panhar ativamente o jogo operacional do sistema mundial; c) 
a existência de grandes corporações bancárias que já se ex-
pandem internacionalmente, seja ao oferecerem base material 
para as transações produtivas externas, seja ao imiscuírem-se 
no jogo rentista, “autonomizado”, da acumulação do capital 
financeiro em torno dele mesmo.

O sistema bancário interno, nas décadas que compõem a 
nossa (já delimitada) atualidade, devidamente associado aos flu-
xos mundiais através dos dispositivos da Lei 4.131 e da Resolu-
ção 63, ofereceu lastro para sucessivos surtos de acumulação do 
capital produtivo; mas, ao mesmo tempo (sobretudo desde a de-
saceleração produtiva dos últimos anos 70 e, mais ainda, durante 
a chamada crise da dívida, dos anos 80), adquiriu extraordinária 
experiência nas transações autonomizadas ou especulativas.

Assim, a duplicidade de determinações que acompanha 
a expansão do sistema financeiro mundial reproduz-se, parti-
cularizada, na história recente do sistema financeiro brasileiro. 
Os bancos brasileiros cresceram, ocuparam espaços internos e 
externos, e, nessa trajetória, combinaram diferentes pesos para 
as suas atividades diretamente vinculadas à esfera produtiva e 
para as atividades desvinculadas dessa esfera.

Essas diferentes combinações constituem-se em tema 
para estudos específicos.

Uma periodização do movimento expansivo e um ma-
peamento das rotas dessa expansão (particularmente no que se 
refere às suas incursões internacionais) aparecem, sem dúvida, 
como um importante campo de pesquisas.
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2. PERIODIZANDO A INTERNACIONALIZAÇÃO  
DOS BANCOS BRASILEIROS

Temos assente, portanto, que o capital portador de juros, em 
sua dinâmica própria e em sua relação com o capital industrial, 
desenvolve uma história específica: história multifacetária, na 
qual avançam, simultaneamente, relações do tipo fusão com o 
capital industrial e relações de autonomização, ambas presen-
tes num movimento expansivo e moderno de internacionaliza-
ção. Já foi dito que essa história geral encontra sua expressão 
concreta, material, institucional, no fenômeno da internaciona-
lização dos bancos. O mesmo se deve dizer dos bancos brasi-
leiros em particular.

Disso tudo, resulta um problema: se os bancos brasileiros 
avançam nos espaços mundiais contemporâneos carregando essa 
ambivalência intrínseca (essa vinculação com o capital produtivo 
e, simultânea e contraditoriamente, essa autonomização rentista, 
essa “financeirização”), o que dizer da resultante entre essas ten-
dências díspares sobre a natureza da referida expansão bancária?

Por hipótese, poderia haver um equilíbrio harmonioso 
entre as duas tendências subjacentes, configurando uma situa-
ção tal que poderia ser recepcionada teoricamente por algum 
modelo de equilíbrio neoclássico. Alternativa que, no entanto, 
deve ser aqui afastada, pois certamente não encontraria gua-
rida nos pressupostos teóricos contidos nas presentes notas, 
mais afeitas a ver realidade social em permanente desequilí-
brio. Então, se o desequilíbrio assumido como a regra geral, o 
que dizer do caráter resultante desse momento expansivo das 
grandes corporações bancárias no espaço mundial? O que pre-
domina nessa trajetória? Entre as duas forças contraditórias 
que acompanham a internacionalização dos bancos brasilei-
ros, qual a mais forte neste lapso de tempo que aqui chama-
mos de atualidade?

Poderia predominar o impulso produtivo – e, nesse caso, 
teríamos a expansão dos bancos acoplada às tendências pletó-
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ricas que a acumulação capitalista em tese comporta e cuja base 
factual poderia hoje estar nas transformações que envolvem a 
introdução de novos padrões produtivos. Mas, por outro lado, 
continuando o mesmo exercício lógico, também poderiam pre-
dominar os impulsos rentistas e parasitários que compõem a 
outra face desse fenômeno ambíguo e que, nesse caso, estariam 
agindo como poder redutor, como freio incidente sobre os im-
pulsos inerentes à assim chamada terceira revolução industrial.

Essas perguntas conduzem a uma outra: como avaliar o 
risco sistêmico resultante da hipertrofia da componente rentista 
do sistema financeiro atual? Qual a contribuição dos bancos 
internacionalizados, na medida em que atendem às demandas 
por riqueza patrimonial líquida e, nessa medida, reduzem o fun-
ding disponível para os investimentos produtivos, para o risco 
macroeconômico que hoje acompanha as empresas em geral?

Para essas perguntas, não parecem existir respostas 
automáticas nem simples. Portanto aí temos, salvo engano, um 
problema de pesquisa que deveria ser abordado cientificamente.

Para melhor situar o problema, cabe enquadrá-lo no 
tempo histórico. Já foi aqui argumentado que a ambiguidade 
da expansão dos bancos, dadas as suas vinculações e as suas 
desvinculações com a produção, é inerente à própria história 
do capitalismo. Mas o problema aqui indicado não se refere a 
uma trajetória tão longa. Em sua especificidade, a aceleração 
do movimento de autonomização do sistema financeiro tem 
data de origem muito mais recente.

O marco inicial pode ser localizado no momento de for-
mação dos déficits continuados na balança de pagamentos dos 
EUA. O aprofundamento do fenômeno decorre da continuação 
desse desequilíbrio americano, ao qual se juntam outros dese-
quilíbrios (o surgimento de grandes dívidas dos países ditos de 
capitalismo emergente, por exemplo. O tempo assim delimita-
do tem seus diversos marcos distribuídos ao longo das décadas 
de 70, 80 e primeiros anos 90.
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Como enquadrar o Brasil nessa periodização? As revira-
voltas que têm marcado a evolução dos grandes deslocamentos 
do capital financeiro no espaço mundial recolocou o País, su-
cessivamente, na posição de importador líquido de capital, nos 
anos de sobreliquidez decorrente do acúmulo de petrodólares 
e sob uma baixa da taxa de juros no mercado norte-america-
no (anos 70), passando-o à posição de exportador líquido, nos 
anos da crise da dívida, de expansão das economias centrais 
e de restauração da força hegemônica dos EUA, simbolizada 
na elevação da sua taxa de juros e na alta do dólar (anos 80), 
retornando-o à posição de importador líquido nos primeiros 
anos 90 e, de certo modo, até hoje, embora a mais recente crise 
mexicana, deflagrada antes de encerrar-se o ano de 1994, venha 
a produzir novos sinalizadores na cena mundial.

No decorrer desse período longo, com breves lapsos de 
interrupção, verifica-se, no Brasil, uma crescente desvinculação 
entre o capital bancário e a base produtiva da sociedade. Passa-
dos os anos de crescimento econômico intensivo (que apologistas 
mais sôfregos outrora alcunharam de “milagre”), nos primeiros 
anos 70, seguiu-se uma desaceleração que, não obstante, ainda 
denotava taxas significativas de crescimento do PIB. Já aí se mos-
travam crescentes as atividades especulativas alimentadas em tor-
no do giro da dívida pública. Mas caberia à década de 80 tornar 
essa tendência muito mais forte e mais nítida: a queda das ativi-
dades produtivas foi então acompanhada por uma frenética onda 
especulativa. Um efêmero corte no curso dessas tendências se da-
ria unicamente entre os anos 1985-1986, quando a expansão da 
produção recolocou a acumulação rentista em segundo plano.

Excluídos os dois anos atípicos, o movimento autonomi-
zado de expansão especulativa do capital bancário continua-
ria nos anos posteriores, adentrando-se na década de 90. Uma 
nova contratendência produtiva adviria nos anos 1993-1994, 
abrindo novas interrogações quanto à natureza e à direção de 
movimento que continua se desenvolvendo diante de nós.
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A esta altura, já enquadrados no tempo os termos gerais 
do problema; em foco, torna-se possível e necessário recolo-
cá-lo num grau maior de aproximação, refazendo-se a perio-
dização: agora buscando-se as particularidades dos marcos 
temporais que a experiência especificamente brasileira de inter-
nacionalização dos bancos produziu até hoje.

Contudo, para prosseguir nessa perspectiva, cabe antes 
assumir o pressuposto simplificador. Considerando a sua repre-
sentatividade entre os bancos brasileiros em geral e, em parti-
cular, entre os bancos brasileiros que avançaram no exterior, 
o Banco do Brasil pode ser tomado como caso representativo: 
aquele cuja evolução é capaz de resumir as características do uni-
verso formado pelo conjunto de todos os bancos do País. Em ou-
tras palavras, a internacionalização do Banco do Brasil pode ser 
vista como caso específico no qual se condensam os movimentos 
gerais que hoje envolvem os bancos internacionais brasileiros.

Assim sendo, os marcos temporais acima esquematiza-
dos precisam ser reproduzidos no terreno específico no qual se 
dá o avanço internacional do Banco do Brasil.

Baer4 apresenta uma interessante periodização sobre a 
expansão do BB: num primeiro período, até a segunda metade 
dos anos 70, o BB avançou no exterior em apoio ao comércio 
exterior brasileiro e como instrumento de captação de recursos 
internacionais para financiar grandes projetos de investimen-
to. Embora as agências pioneiras tenham sido inauguradas no 
Paraguai, no Uruguai e na Argentina (entre 1941 e 1960), já 
no período relevante para a presente análise (a partir de 1970) 
as rotas de expansão passam a ser outras. Entre 1972 e 1975, 
são inauguradas agências em Paris, Tóquio, Toronto, Amsterdã, 
Milão e, iniciando uma abordagem aos paraísos fiscais, tam-
bém na cidade do Panamá (1973). É um período no qual o 
BB se orienta para os países desenvolvidos, compradores quase 
exclusivos dos produtos brasileiros de exportação e fontes ori-
ginárias dos fluxos de capital dirigidos ao País.
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Num segundo período, a partir da segunda metade da 
década de 70, quando a pauta das exportações brasileiras passa 
por uma mudança estrutural, fazendo os manufaturados su-
perarem os básicos, e quando, simultaneamente, passam a se 
diversificar significativamente os países de destino desses fluxos 
de mercadorias, o BB altera o perfil da sua presença no exterior, 
passando a incluir agências em países do Terceiro Mundo. São 
inauguradas, entre 1976 e 1980, as seguintes agências exter-
nas: Chicago, Lima, Los Angeles, Ilhas Cayman (outro paraíso 
fiscal), Washington, Caracas, Cingapura, Zurique, Miami, Bar-
celona, Madri, Viena. Apresenta-se, portanto, uma clara diver-
sificação geográfica no processo de expansão externa do BB.

Além disso, ainda nesse segundo período, o BB ele-
va a sua participação em bancos internacionais: em 1981, 
essas participações alcançavam o Arab Latin American Bank 
(Arlabank), em Lima, o Banco Brasileiro Iraquiano (BBI), no 
Rio de Janeiro, o Banco de Desarrollo del Paraguay (Condesa), 
em Asunción, o Banco Latinoamericano de Comércio Exterior 
(Bladex), no Panamá, o European Brazilian Bank (Eurobraz), 
em Londres, o Banco Unido de Fomento (BUF), em Santiago, 
o Banque Árabe et Internationale d’Investissement (BAII), em 
Paris, o Banque Internationale pour L’Afrique Occidentale 
(BIAO), em Paris, o Compagnie Árabe et Internationale d’In-
vestissement (CAII), em Luxemburgo, o Euro-Latinoamerican 
Bank Limited (Eulabank), em Londres, e o Kuwait Pacific Fi-
nance Company (KPFC), em Hong Kong.

Através dessas participações, o BB tem por fim ampliar as 
captações de recursos externos ou estreitar relações bilaterais. 
Observe-se que se trata de um período de forte envolvimento 
do Brasil no euromercado, quando crescem aceleradamente os 
empréstimos externos direcionados ao País. Cresce, então, a 
participação do BB em sindicatos bancários, levando ao au-
mento em valor dos empréstimos sindicalizados dirigidos ao 
Brasil com a sua participação. Os impactos sucessivos das altas 
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do petróleo e da taxa de juros nos EUA fazem com que se in-
tensifique a tomada de empréstimos (via Lei 4.131 e Resolução 
63). Sob esse ângulo, o BB já se envolve no círculo vicioso do 
refinanciamento da dívida externa e no gradual crescimento 
das atividades especulativas internas.

O período posterior, marcado pela crise da dívida, faria 
os movimentos expansivos que marcam a internacionalização 
financeira brasileira passarem por novas mudanças. Interna-
mente, a espiral inflacionária faz o BB acomodar-se ao jogo 
dos ganhos à base do floating. Nesses anos, o Banco do Brasil 
praticamente suspende a expansão da rede de agências no ex-
terior. Somente ocorrem novas inaugurações de agências em 
1981 e em 1984, em apenas quatro novos locais: Hong Kong, 
Bahamas (paraíso fiscal), Roma e Beijing, além de uma subsi-
diária em Nova York, a BB Leasing (período no qual já se torna 
claramente visível o fenômeno denominado por Salama5 auto-
nomização da dívida – processo que promove uma expansão 
financeira autônoma em relação à esfera produtiva, com óbvias 
repercussões no sistema bancário que lhe serve de base).

Um novo período de auge adviria mais adiante, a partir 
dos primeiros anos 90: nesse contexto, o BB adapta sua ação 
externa, acrescendo às suas funções já tradicionais, acima re-
feridas, a intermediação nos negócios das multinacionais bra-
sileiras e, sobretudo, intensificando sua ação no mercado de 
títulos. São inauguradas agências em Hamamatsu e em Frank-
furt e novas subsidiárias no exterior: BB Europe, em Bruxelas, 
e BB Securities, em Londres.

Nesse novo terreno, acompanhando os mais recentes 
sinalizadores do sistema financeiro, o BB passou a liderar sin-
dicatos de colocação de títulos no mercado financeiro interna-
cional. São transacionados títulos de curto prazo, a exemplo 
do commercial paper, de médio e longo prazos, como os euro-
bonds, ou ainda os títulos representativos de dívidas de qual-
quer país, os debt trading, entre outros. Passou, ainda, a atuar 
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sistematicamente nos mercados primário e secundário de emis-
sões latino-americanas e no mercado de derivativos.

Desde que o Brasil voltou ao mercado de capitais, com a 
superação relativa da crise da dívida, o BB sustentou liderança 
conjunta com o Credit Suisse First Boston, nas duas primeiras 
emissões; liderança conjunta com Chemical Bank e Banco Pa-
ribas; liderança conjunta com Salomon Brothers – Eurobônus 
Petrobras; e coliderança e cogerenciamento de dezenas de emis-
sões de empresas da América Latina.

A alavancagem de recursos no exterior para o BB vai 
repercutir internamente na economia brasileira através dos me-
canismos de repasse, a exemplo de 1963.

Especificamente no período 1990-94, que marca o re-
torno do Brasil aos circuitos internacionais do capital financei-
ro, depois da prolongada interrupção representada pela crise 
da dívida, o BB participou de dezenas de sindicatos e realizou 
emissões num valor total de US$ 475 milhões, com prazo de 

resgate variando entre 3 e 5 anos.
Uma rede de dependências que já conta com mais de 40 

unidades, entre agências e subsidiárias (BB-Europa, Brazilian 
Merchant Bank, BB-Leasing e BB-Securities), resume hoje, ao 
cabo dessa longa evolução, o arcabouço bancário indicador do 
envolvimento do sistema financeiro brasileiro no sistema finan-
ceiro mundial. O mapa atual resultante dessas diversas ondas 
de internacionalização mostra uma rede de dependências que 
alcança quatro continentes. Cabendo ainda frisar que, mais re-
centemente, aprofundam-se as raízes das agências instaladas no 
MERCOSUL. Ora: esse movimento é, em seu conjunto, bas-
tante representativo daquele que, mais amplamente, envolve 
os bancos brasileiros mais importantes, em franco processo de 
internacionalização.

Para cada um desses períodos e por trás de cada uma des-
sas rotas de expansão, permanecem as perguntas: Qual a moti-
vação para o movimento expansivo? Quais as principais fontes 
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de receita que a referida expansão persegue? Qual a vinculação 
entre essa modalidade atual de expansão bancária e a elevação 
do risco sistêmico subjacente à acumulação capitalista em curso?

Em outras palavras, esse movimento expansivo interna-
cional encerra uma possibilidade de estudo; ele provoca uma 
dúvida, incita uma pergunta relevante. No expressivo volume 
de recursos captados no mercado internacional de títulos, que 
parcela se internalizou no Brasil para efetivamente cumprir a 
clássica metamorfose do dinheiro em meios de produção e for-
ça de trabalho, redundando em acumulação ampliada de capi-
tal real? Alternativamente, que parcela se limitou a satisfazer 
demandas por tesouros financeiros líquidos a serem perpetua-
dos como tais, para pleno gozo dos que sonham com o voo 
autonomizado dos juros sobre juros?

3. INCURSÕES NA TEORIA

Os marcos teóricos do problema de pesquisa aqui apresentado 
remontam, numa primeira e mais abstrata abordagem, à obra 
de Marx. No tomo terceiro de O Capital, está colocada a dis-
tinção entre o capital portador de juros e o capital produtivo, 
o primeiro dotado de autonomia relativa, ainda que em última 
análise vinculado às fontes primordiais de criação de valor, isto 
é, posto a serviço do capital industrial extrator de mais valia. 
Ora: é exatamente essa margem de autonomia do fenômeno 
monetário que abre espaços para a expansão especulativa do 
capital bancário, a ponto de possibilitar periódicas hipertrofias 
do capital fictício.

Discorrendo sobre esse mesmo fenômeno, mas já num 
estágio bem mais avançado da história do capitalismo, Suzanne 
de Brunhoff iria destacar o caráter especificamente capitalista 
da autoexpansão da moeda de crédito. O movimento de toda 
uma parte dos ativos bancários repousa sobre a própria ativi-
dade bancária. A moeda de crédito se “desmaterializa” quando 
se torna um puro instrumento de circulação e seu circuito se 
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fecha sob uma forma circular.6 Decorre daí que os ativos ban-
cários possam tomar um caráter “fictício”, tornando sua circu-
lação relativamente independente do “capital real”.

Para um estudo do fenômeno no tempo histórico cor-
respondente ao capitalismo monopolista, a referência inicial 
remonta a Hilferding (1985). Sua temática é o capital finan-
ceiro, a expansão das grandes corporações representativas do 
capital concentrado e centralizado, que avançam numa zona 
de confluência entre o capital bancário e o capitai industrial. 
Observe-se que o problema central, para Hilferding, é a vincu-
lação e não a desvinculação entre o capital bancário e o capital 
industrial. Ousaríamos acrescentar que uma contribuição de 
importância angular foi introduzida, nessa linha de análise, por 
um desses autores que não poderiam ser citados sem o singelo 
lembrete de que estão lançados ao Index moderno: natural-
mente, referimo-nos a Lênin, em sua célebre análise sobre o im-
perialismo, a primeira a caracterizar claramente a passagem da 
acumulação capitalista para o superior estágio de um sistema 
de economia mundial.7

Em períodos mais recentes outros autores, na matriz 
marxista, desenvolveram estudos que poderiam ser associados 
a uma atualização de Hilferding/Lênin, na medida em que se 
ocuparam em discutir as formas de conexão (e suas mutações) 
entre o capital bancário e o capital industrial. Obras preocupa-
das com o modo particular através do qual aparecia e se mani-
festava a fusão entre o capital financeiro e o capital produtivo, 
mesmo quando se tratava de mostrar a mencionada fusão em 
momentos de crise (muitos chegariam a focalizá-la num supos-
to estado de crise geral: tratava-se, nesses casos, de abordagens 
a uma fase de baixa na trajetória histórica que, logicamente, 
mantinha-se no centro da problemática).

Poderia corresponder a uma atualização dessa ordem de 
problemas – que envolve a vinculação entre o capital financeiro 
e o capital produtivo –, obra de Palloix (1974). A internacio-
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nalização do capital financeiro é, ali, discutida em suas ligações 
com o processo básico de acumulação do capital (não está em 
foco, portanto, a disfunção eventual ou sistemática nas relações 
entre o capital bancário e o capital produtivo). Michalet (1983) 
refere-se à internacionalização dos bancos como sustentação 
institucional da internacionalização do capital no capitalismo 
do pós-guerra. Trata-se, também nesse caso, de uma discussão 
sobre a problemática da vinculação do capital bancário com o 
capital produtivo.

Mas, para uma discussão sobre as disfunções nesse pro-
cesso, ou seja, para uma ênfase atualizada sobre a predominân-
cia da desvinculação entre capital bancário e capital produtivo, 
cabe acrescentar outros trabalhos teóricos. Lipietz (1983) e 
outros expoentes da Escola da Regulação referem-se ao cará-
ter dual dos movimentos financeiros, de sua ligação e de sua 
autonomia – na atualidade – em relação ao capital produtivo. 
Salama (1989), discutindo as condições especiais de expansão 
do capital financeiro durante a crise da dívida, formula o se-
guinte problema:

[...] a expansão do setor industrial promoveria o avanço do 
setor financeiro ou seriam o endividamento internacional e a 
dolarização que favoreceriam um rápido crescimento do setor 
financeiro em detrimento do setor industrial?8

Problemática semelhante reaparece, de forma ainda mais 
explícita, nos trabalhos mais recentes de Chesnais,9 que concei-
tuam a predominância de uma acumulação rentista, responsável 
por uma tônica parasitária presente na expansão em curso do 
sistema financeiro mundial (não obstante suas vinculações para-
lelas com o capital produtivo), assim como em Aglietta (1995), 
sobre cuja obra cabem observações mais detalhadas.

Para Aglietta, na obra acima citada, a desregulamenta-
ção dos fluxos do capital financeiro, a partir dos anos 80, des-
fez a estrutura regulatória cultivada desde os idos da Grande 
Depressão e, com isso, tornou sem efeito alguns pressupostos 
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básicos da macroeconomia keynesiana. O fluxo do consumo 
e, portanto, também o fluxo da poupança deixam de ser fun-
ção da renda e passam a depender, basicamente, do estoque 
de riqueza patrimonial. Os agentes (famílias e empresas, ainda 
segundo o autor) passam a manter um certo estoque de ativos 
financeiros preferencialmente líquidos – e é em função das va-
riações nesse estoque que passam a se definir os demais fluxos, 
inclusive os investimentos. Esses últimos se tornam, por assim 
dizer, residuais. Essa realidade introduz no sistema, em seu con-
junto, uma nova modalidade de risco.

Esses marcos teóricos até aqui mencionados se consti-
tuem em referência para a formulação do problema em referên-
cia. Eles introduzem as duas vertentes conceituais necessárias 
para a discussão das duas possibilidades aqui aventadas acerca 
da característica hoje dominante na expansão internacional 
dos bancos: se produtiva ou rentista.

Por último, cabem alusões sumárias a alguns trabalhos 
sobre o tema já realizados no Brasil.

Baer (1986) faz uma pesquisa exploratória sobre a inter-
nacionalização dos bancos brasileiros até meados dos anos 80 
e aventa, aqui e ali, no decorrer do seu texto, pistas de grande 
interesse para os desenvolvimentos aqui indicados. Goldenstein 
(1986) parte de uma periodização da multinacionalização dos 
bancos dos países capitalistas centrais, embora vá se ater, no 
que diz respeito ao Brasil, à discussão sobre a crise da dívida. 
Tavares e Assis (1986) discutem um período particular do pri-
mado da especulação parasitária no sistema financeiro brasilei-
ro, expressão das suas relações com a crescente autonomização 
do mercado do eurodólar (últimos anos 60, os 70 e os primei-
ros 80). Localizam as raízes do “encilhamento geral do sistema 
financeiro” brasileiro dos anos 80 na precedente economia de 
endividamento praticada pelos governos militares, embora não 
se detenham, em particular, no processo de internacionalização 
dos bancos brasileiros. Em obra posterior, Baer (1993) retoma 
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seu tema, numa apreciação geral sobre os fluxos financeiros; 
desta vez, porém, sem se deter nas especificidades do compor-
tamento dos bancos. Há ainda outros trabalhos, como o de 
Barros (1994), que discutem com riqueza de determinações as 
formas mais recentes assumidas pelos fluxos financeiros inter-
nacionais que envolvem o Brasil.

Alguns desses trabalhos englobam, se bem que num grau 
maior de abstração, os problemas centrais aqui colocados; ou-
tros apenas os tangenciam, demarcando diversos pontos de 
contato. Deve-se constatar, no entanto, a existência de uma la-
cuna: a literatura existente acerca da internacionalização dos 
bancos brasileiros não é conclusiva quanto à natureza (produ-
tiva ou rentista) do fenômeno.

O atraso torna-se mais evidente quando se observa o 
“estado das artes” da pesquisa correlata no plano interna-
cional. Analisando as tendências mundiais em curso, alguns 
já puderam, como Salama (1992), Chesnais (1995) e outros, 
apontar com segurança para a predominância mundial, hoje, 
de uma componente rentista no movimento mundial da acu-
mulação do capital. Para esses autores, o capital fictício, gi-
rando em voos autonomizados no espaço mundial, aprofunda 
sua desvinculação com a produção e expande-se num frenético 
autodesenvolvimento “gangrenado”, nitidamente parasitário. 
Visto a distância, o mesmo parece impregnar o movimento ex-
pansivo dos bancos brasileiros: mas é necessário aproximar as 
lentes da pesquisa e elucidar um diagnóstico, dando conta das 
particularidades que percorrem num contexto de fluxos mun-
dializados, esses recantos específicos dos trópicos.
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NOTAS

1	 MICHALET (1983), p. 238.

2	 SANTOS FILHO (1993), p. 53-59.

3	 AGLIETTA (1995), p. 79-80.

4	 BAER (1986), p. 56-63.

5	 SALAMA (1989), p. 59.

6	 BRUNHOFF (1978), p. 100-101.

7	 MICHALET, op. cit., p. 101-102 e passim.

8 SALAMA (1989), p. 8.

9 CHESNAIS (1995), p. 18.
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O ESTADO SUBORDINADO  
À LÓGICA RENTISTA*

Victor Meyer

* Publicado na Gazeta Mercantil, na coluna “Opinião”, em 30 de 
janeiro de 1998.





A subordinação do Estado à lógica do capital especulativo 
é uma realidade de alcance mundial e envolve o núcleo cen-
tral do sistema capitalista. O fenômeno adquire essa dimen-
são global a partir dos Estados Unidos, desde o começo da 
era Reagan, nos primeiros anos 80, quando as disposições 
de política econômica promoveram a desregulamentação 
dos fluxos financeiros e a alta da taxa de juros. É certo que 
uma variada gama de Estados nacionais coloca-se fora dessa 
caracterização. Alguns, como a França, porque absorveram 
deslocamentos internos de forças sociais, alterando o equilí-
brio na balança do poder com a ascensão de um novo acordo 
entre classes dominantes e dominadas. Outros, como certos 
Estados africanos ou do Leste Europeu, que Giovanni Arrighi 
chamou de quase-Estados, por viverem processos de regressão 
econômica ou por se encontrarem sob conflagrações desagre-
gadoras prolongadas.

Consideradas as exceções, confirma-se a regra geral da 
hegemonia rentista, representativa da sociedade capitalista 
contemporânea. Ainda durante a década de 80, uma pressão 
muito forte, oriunda do centro capitalista, passou a atingir o 
sistema mundial no sentido da homogeneização das políticas 
de Estado na defesa das atividades especulativas.

Mas a ofensiva do capital financeiro especulativo sobre a 
periferia “emergente” tornar-se-ia sistemática somente a partir 
da implementação de uma estratégia dirigida para esse objetivo 
e denominada correntemente de “Consenso de Washington”. 
Trata-se de um quase-dogma assentado sobre as prioridades 
para a estabilização monetária, para a abertura comercial, para 
as privatizações e para a liberalização cambial.
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Não se deve entender, a partir dessas considerações, que 
as determinações do Consenso de Washington tenham sido 
assimiladas automática e passivamente por esses países. To-
mando-se o Brasil como referência, cabe lembrar o tortuoso 
caminho trilhado até que fosse, afinal, possível a plena concre-
tização da linha estratégica do “Consenso” sob o Plano Real, 
desde o final do Governo Itamar Franco. Até então, o País já 
havia passado por um momento de dissensões pronunciadas 
entre as facções do capital, cujo ponto máximo pode ser loca-
lizado em 1989: naquele ano, a crise de hegemonia no bloco 
dominante permitiu que uma articulação de trabalhadores se 
aproximasse bastante do controle do Executivo Federal.

Os riscos criados para todas as frações do capital por 
aquela situação certamente catalisaram um acomodamento ini-
cial dos grupos dominantes ao Consenso de Washington, sob 
o Governo Collor. Contradições internas, decorrentes da com-
plexidade da sociedade brasileira, abortaram aquele primeiro 
ensaio, que no entanto revidaria com êxito em anos seguintes.

O Plano Real, assumindo a âncora cambial e a alta da 
taxa de juros, supervalorizando a moeda nacional e colocan-
do em prática, sistematicamente, o programa de privatizações, 
demarca a “conquista” do Estado nacional brasileiro pelo ca-
pital fictício. As demais facções do capital, como sói acontecer 
ao se consolidarem os sistemas hegemônicos, consentem com 
a própria subalternidade e aceitam também servirem-se das 
eventuais vantagens abertas com o auge especulativo. De resto, 
a hegemonia rentista não significa paralisia absoluta das ativi-
dades produtivas, mas, sim, a redução das suas taxas de expan-
são, com o simultâneo desemprego de recursos potenciais: uma 
situação que conserva, portanto, alguma perspectiva, ainda que 
rastejante, de crescimento econômico.

Enquanto o capital financeiro mantinha vínculos pre-
dominantes com a lógica produtiva, através do capital de 
empréstimo, o Estado brasileiro podia assumir-se como desen-
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volvimentista. O planejamento estatal, sobretudo na segunda 
metade dos anos 50, conseguia criar externalidades positivas 
para os avanços estruturais no desenvolvimento industrial. O 
esvaziamento do planejamento, desde os últimos anos 70, e sua 
substituição por políticas setoriais fragmentadas são fatos que 
sinalizam a escalada de novos interesses na direção do Estado.

A hegemonia do capital especulativo foi reafirmada re-
centemente, quando da crise das bolsas. O pacote fiscal do go-
verno Fernando Henrique Cardoso dobrou a taxa de juros para 
preservar os ingressos do capital financeiro, com a subsequente 
apresentação do ônus à sociedade. A elevação da carga tribu-
tária, ditada pelo pacote, apenas cobre as despesas adicionais 
com os juros sobre os títulos da dívida pública. Dessa forma, 
o Estado torna-se prisioneiro da dívida interna – mas porque 
antes já se tornara dependente das finanças especulativas. Ali-
nhado a esses compromissos, o Estado renuncia aos mecanis-
mos tradicionais de estímulo à demanda e perde a capacidade 
de criar facilitadores significativos às inovações tecnológicas. 
Prevalece a financeirização, geradora de desemprego.

Essa é uma crônica brasileira, mas também uma história 
que envolve o centro dinâmico do capitalismo mundial, assegu-
radas as exceções de praxe. Mesmo nos Estados Unidos e na Eu-
ropa, aprofunda-se a concentração da renda e a exclusão social. 

A ideologia neoliberal, que acompanha todas essas mu-
danças, fornece aos diversos Estados nacionais envolvidos a argu-
mentação racionalizadora. Afirma-se a desigualdade como valor 
ético, elevando-a ao status de precondição para a liberdade. Assis-
te-se, desse modo, a uma aberta regressão frente à clássica vincu-
lação entre liberdade e igualdade, que as revoluções democráticas 
dos séculos XVII e XVIII haviam estabelecido e que a Revolução 
Francesa, em especial, aparentemente tornara irreversível.

Sintomaticamente, a estreia dessas ideias e práticas deu-
-se no Chile do General Pinochet, que André Gunder Frank tão 
apropriadamente qualificou de “economia de livre repressão”. 
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Pinochet poderia talvez entrar para a história como pioneiro 
do Estado pós-Welfare State, ao iniciar as políticas públicas 
que seriam depois naturalizadas pelos Estados-nações mais de-
senvolvidos, em solos europeu e norte-americano.	

O Estado moderno, que desde o New Deal de Roosevelt 
buscava sofisticar mecanismos de persuasão, ampliando suas 
bases sociais, parece reencontrar agora o primado da coerção. 
É um desses casos de volta às origens. Regressa-se à atmosfera 
da acumulação capitalista primitiva e um certo estilo absolutista 
faz-se no ar, pelo menos ao legitimar-se a velha ânsia pelo ente-
souramento e ao reeditar-se uma intransigente aversão à crítica.



ESTADOS CAPITALISTAS 
REDUZEM SEUS MECANISMOS 
DE DEFESA*

Victor Meyer

* Publicado na Gazeta Mercantil, na coluna “Opinião”, em 22 de 
março de 1998.





A quebra da paridade dólar-ouro, nos idos dos anos 70, e, logo 
em seguida, a crise econômica que envolveu o centro do capi-
talismo marcaram o fim da expansão dos chamados anos de 
ouro do pós-guerra. Logo em seguida, nas décadas de 80 e 90 
avançam disfunções generalizadas no interior do sistema. Ob-
serva-se, especialmente, um deslocamento crescente do capital 
financeiro, que migra dos empreendimentos produtivos rumo 
ao autodesenvolvimento no euromercado.

Aqueles graves problemas econômicos de 25 anos atrás 
quebraram um prolongado período de equilíbrio social e im-
pulsionaram as lutas de classes em diversas regiões do mundo. 
O posterior desfecho daquelas lutas, na confluência dos últi-
mos anos 70 e primeiros 80, é analisado por autores tais como 
Suzanne de Brunhoff, Simon Clarke e outros. A derrota dos 
sindicatos dos trabalhadores na Inglaterra, nos Estados Unidos 
e em outros países marca o recuo do movimento sindical diante 
da ofensiva do capital.

Essa circunstância tem consequências diretas sobre as 
novas direções que o sistema mundial assume a partir da dé-
cada de 80. O capital produtivo introduz novas formas de or-
ganização do trabalho, racionalizando o emprego dos recursos 
humanos e elevando a taxa de mais-valia. Por outro lado, o 
capital financeiro autonomizado reforça as pressões pelo des-
monte do Welfare State e, ainda que esse ataque combinado 
não obtenha sucesso automático nem seja fácil, certamente 
acumula uma sucessão de êxitos parciais.

Ora: o Estado do Bem-Estar, tal como existia nos anos 
de ouro, ao converter em cânones teóricos aceitáveis pelo siste-
ma as demandas sociais dos trabalhadores (relembre-se o key-
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nesianismo), cumpria a função persuasiva do Estado moderno, 
conforme já observara Gramsci desde antes da Segunda Guer-
ra. Aliás, essa preocupação do Estado, com a ampliação de suas 
bases sociais de sustentação, remonta à segunda metade do sé-
culo XIX, quando os principais países europeus aprenderam a 
fazer concessões às classes dominadas. Como bem o ressalta 
Immanuel Wallerstein, data do século passado a trajetória do 
Estado liberal rumo às formas políticas de convivência com a 
social-democracia, enquanto essa última preparava, progressi-
vamente, sua ascensão ao próprio comando dos governos.	

Mas a débâcle do movimento sindical, nos anos já re-
feridos, impõe uma reviravolta nesses compromissos cultiva-
dos desde o século XIX. A partir daí, abrem-se espaços para 
o ataque sistemático aos acordos formais ou tácitos entre as 
classes fundamentais da sociedade moderna. Com a dissolução 
da União Soviética e o subsequente fortalecimento da ideologia 
neoliberal, aprofundam-se as tendências em foco e, nesse con-
texto, a ideologia oficial do Estado passa a reconhecer uma ra-
cionalidade nas desigualdades sociais existentes no mundo. O 
Estado coloca-se em marcha tendencial rumo a uma represen-
tação plutocrática. Desobrigados de uma boa parte dos antigos 
métodos de persuasão, sentindo-se livres para reduzir progres-
sivamente os gastos sociais (em nome do equilíbrio das contas 
públicas), os Estados capitalistas veem-se em condições favo-
ráveis para firmar o compromisso preferencial com as finanças 
especulativas, ainda que continuem atentos, simultaneamente, 
à criação de externalidades favoráveis à elevação da taxa de 
exploração na esfera paralela da acumulação produtiva.

A crise do Estado do Bem-Estar vai criar um cenário 
novo, no qual os mecanismos de persuasão, a que se referia 
Gramsci, perdem espaço, tendencialmente, para os mecanismos 
de coerção. A ausência de políticas públicas eficazes para re-
duzir significativamente a miséria social decorrente das novas 
formas da acumulação capitalista é sobretudo visível na perife-
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ria, aí incluídos os Novos Países Industrializados (rebatizados 
emergentes); e aí incluídos, com maior dramaticidade, os qua-
se-Estados africanos e similares, retirados das rotas internacio-
nais do grande capital. Mas o declínio das políticas públicas de 
cunho social-democrata aparece também nos países centrais, 
bastando citar-se, para demonstrá-lo, a persistente elevação da 
taxa de desemprego na Europa Ocidental.

Relendo Gramsci com olhos desse final de século, cons-
tata-se que a trincheira avançada dos Estados capitalistas pa-
rece negligenciar suas bases sociais de apoio, pois substituem 
as concessões às classes dominadas pelas confrontações. Nessa 
medida, desguarnecem a fortaleza de casamatas representada 
pela sociedade civil – que, efetivamente, já lhes serviu de reta-
guarda, salvando-os de irrupções revolucionárias em diversos 
momentos críticos do presente século.

Essa situação não representa, contudo, apesar das apa-
rências, um retorno do Estado capitalista a estágios primitivos 
ou iniciais da sua história. Os sucessivos aportes que enrije-
ceram e sofisticaram os instrumentos de dominação política 
ao longo dos últimos 150 anos sobrevivem: mas sobrevivem 
modificados, revelando o deslocamento dos pesos específicos 
entre as práticas de persuasão e as de coerção (nas relações 
entre classes dominantes e dominadas), bem como entre a coo-
peração e o antagonismo (nas relações entre Estados). Não há 
volta ao passado, mas um novo salto para frente nas formas de 
dominação. Nessa inversão de pesos que ora se processa, nessa 
nova arrumação interna das práticas que atualizam o exercí-
cio do poder político, revela-se uma grande mudança: tenden-
cialmente, deflagra-se um movimento de relativa redução das 
autodefesas políticas da sociedade burguesa moderna. O Esta-
do perde alguns dos mecanismos de autoproteção construídos 
num período histórico de longa duração.





NOVAS TECNOLOGIAS E 
DIVISÃO DO TRABALHO: 
RELENDO A IDEOLOGIA ALEMÃ
Victor Meyer





Em sua notável caracterização do capitalismo, o Manifesto 
Comunista de 1848 já assinalava a vocação desse sistema para 
revolucionar constantemente as forças produtivas. “Tudo que 
é sólido se desmancha no ar”. A concorrência entre capita-
listas e a permanente contradição com o trabalho coloca o 
capital em ininterrupta tensão, obriga-o a transformar méto-
dos, técnicas, máquinas e processos industriais, produzindo 
mais-valia relativa.

Durante parte do século XX chegou-se a pensar, contu-
do, que o sistema capitalista poderia afinal ter encontrado, ao 
menos sob certo ângulo, uma espécie de platô no qual perma-
neceria estabilizado. O conjunto de procedimentos industriais 
enquadráveis sob a denominação de taylorismo parecia corres-
ponder ao modo de organização do trabalho inerente ao capi-
talismo e, na condição de ponto de chegada de uma evolução, 
passaria a acompanhar a existência do capitalismo como uma 
marca definitiva.

No entanto, não seriam necessárias mais que duas dé-
cadas, desde o final da Segunda Guerra Mundial, para que 
surgissem sinais de que o capitalismo começava a produzir mo-
dificações também nesse campo. O Japão, premido pela concor-
rência com os EUA, impossibilitado de obter vantagens pela via 
da ampliação da produção em escala, começou a elaborar certas 
inovações, inicialmente sob a forma de novas tecnologias organi-
zacionais. Produzindo preferencialmente sob encomendas e com 
baixa formação de estoques, foi possível alcançar vantagens na 
concorrência pela via da diversificação dos produtos.

Posteriormente, uma inovação bem mais marcante iria 
incidir sobre o rumo dessas mudanças. O uso da microeletrôni-
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ca criaria a base técnica para o desenvolvimento desses novos 
padrões de produção. As tecnologias organizacionais (“ilhas” 
de produção, qualidade total etc.) iriam encontrar uma base 
técnica mais adequada nas tecnologias de automação flexíveis: 
máquinas reconversíveis à base do complexo microeletrônico, 
anunciando para o velho taylorismo, já numa faixa visível do 
horizonte, a sentença da sua superação.

Essa flexibilização abre sobre o nosso tempo novas 
possibilidades para o avanço das forças produtivas: primeiro, 
porque permite encerrar os tempos mortos na utilização das 
máquinas, transformando-os em tempos produtivos; segundo, 
porque viabiliza a reprogramação da maquinaria com enorme 
rapidez, elevando a novas dimensões a diversificação da pro-
dução e a possibilidade de atendimento imediato às deman-
das mais específicas e mais individualizadas: algo inimaginável 
dentro dos padrões rígidos que caracterizaram, durante um 
longo tempo histórico, a produção em bases eletromecânicas.1

Com os equipamentos de automação flexível, uma ins-
talação básica elementar passa a admitir incontáveis alternati-
vas de reprogramação. A produção sob encomendas ganha um 
novo significado, gerando-se a possibilidade de uma integração 
muito estreita entre o demandante (até individual) e a capaci-
dade de pronto atendimento por parte do complexo produtivo.

Tendencialmente, vislumbra-se a necessidade de um ou-
tro tipo de formação ou capacitação técnica dos trabalhadores, 
na medida em que venham a disseminar-se as exigências de um 
preparo mínimo para operar as instalações básicas, e de uma si-
multânea capacidade para operar as adaptações subsequentes.

Em síntese, a chamada terceira revolução industrial, em 
curso nos países capitalistas centrais na atualidade, traz pelo me-
nos duas consequências, se analisada sob o ângulo aqui proposto:

1) Introduz tecnologias flexíveis e, nessa medida, aproxi-
ma de tal forma a estrutura da produção das demandas 
sociais (e individuais) que torna realista admitir-se a pos-
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sibilidade de uma futura “volta” (num sentido dialético, 
como superação) ao sistema de encomendas dos tempos 
em que predominava o artesanato; 
2) Combina instalações básicas com a prerrogativa de 
sua reconversão ou sua reprogramação, tendo em vista a 
elaboração dos mais diversos produtos; em consequên-
cia, passa a exigir trabalhadores com preparo bastante 
distinto do trabalhador taylorista. Enquanto tendência, 
introduz a exigência de uma formação básica generalista 
associada a uma capacidade de criar adaptações espe-
cialistas de modo a viabilizar a diversificação produtiva.





UMA RELEITURA DE TEXTO 
CLÁSSICO DE MARX E ENGELS*

* Publicado em: O olho da História. Revista de História Contempo-
rânea, v. 1, n. 4, julho de 1997, p. 63-66. 





Deixemos de lado, agora, o terreno no qual nascem essas 
transformações, quer dizer, a sociedade capitalista, e coloque-
mos a discussão no terreno abstrato de uma futura socieda-
de socialista avançada. Questionemos, assim, as repercussões 
que tais mudanças já em curso nas forças produtivas da socie-
dade podem provocar sobre certos axiomas marxistas relati-
vos à futura sociedade.

Por exemplo: uma das passagens da obra A ideologia 
alemã de mais forte apelo utópico é aquela na qual Marx e 
Engels associam o comunismo ao fim da divisão natural do tra-
balho. Essa última (a divisão natural do trabalho) seria produ-
to da sociedade de classes, permaneceria durante o socialismo 
apenas como herança em extinção, mas seria definitivamente 
superada na etapa superior do comunismo. Textualmente:

Com efeito, desde o momento em que o trabalho começa a ser 
repartido, cada indivíduo tem uma esfera de atividade exclusi-
va que lhe é imposta e da qual não pode sair; é caçador, pesca-
dor, pastor ou crítico e não pode deixar de sê-lo se não quiser 
perder os seus meios de subsistência. Na sociedade comunista, 
porém, onde cada indivíduo pode aperfeiçoar-se no campo que 
lhe aprouver, não tendo por isso uma esfera de atividade exclu-
siva, é a sociedade que regula a produção geral e me possibilita 
fazer hoje uma coisa, amanhã outra, caçar de manhã, pescar à 
tarde, pastorear à noite, fazer crítica depois da refeição, tudo 
isto a meu bel-prazer, sem por isso me tornar exclusivamente 
caçador, pescador ou crítico.2

Mesmo em momentos nos quais os escritos de Marx 
eram assimilados incondicionalmente, essa passagem de A 
ideologia alemã era aceita com alguma dificuldade. Dado o 
próprio método materialista, que vincula as visões do futu-
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ro às tendências já visíveis no presente, uma previsão como 
essa podia sugerir uma mera ficção. Marx, por certo, pôde 
sentenciar essa caracterização do futuro porque discorria em 
alto grau de abstração, projetando para a futura sociedade 
sem classes aquilo que, em níveis baixíssimos de condições 
materiais, teria existido nas precedentes comunas primitivas. 
Sua base de sustentação era, aparentemente, as formas eco-
nômicas rudimentares do passado e não o presente concreto 
do capitalismo, uma vez que, em meados do século XIX, não 
se encontrariam fatos para respaldar semelhante incursão 
sobre o futuro.

Porém, 150 anos depois de escrita A ideologia alemã, 
as transformações em curso no interior da sociedade capitalis-
ta nos permitem reavaliar o problema, considerando as forças 
produtivas hoje disponíveis e os respectivos horizontes por elas 
abertos. O extraordinário desenvolvimento tecnológico havido 
no decorrer desse século e meio nos coloca num patamar de 
tal modo elevado que, já ao se observarem as tendências em 
andamento diante de nós, pode já se tornar intuitivamente ad-
missível, enquanto perspectiva, a utopia comunista da divisão 
voluntária do trabalho.

Está óbvio que as tecnologias de automação flexível 
estão ainda nascendo e imensas mudanças ainda precisariam 
ocorrer para tornar a divisão voluntária do trabalho algo con-
creto. O que importa ressaltar, no entanto, é que a possibilidade 
do referido cenário futuro passa a encontrar respaldo embrio-
nário (concreto) nos fatos atuais. O domínio coletivo sobre os 
conhecimentos básicos e a possibilidade de desenvolvimento 
desses conhecimentos para atender às necessidades das recon-
versões tecnológicas rápidas abre, em tese, um cenário para a 
realização da utopia comunista: quando a sociedade regulará 
a produção geral e permitirá ao trabalhador individual variar 
suas atividades ao seu bel-prazer. Enseja a rediscussão de teo-
rias sobre a planificação e o comunismo.
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O fracasso do socialismo soviético deu grande impulso a 
um questionamento à própria viabilidade da planificação econô-
mica. A disfunção generalizada da planificação soviética estava 
diretamente ligada à burocratização do Estado, ao estabeleci-
mento de um centro tutelar que interpretava as necessidades so-
ciais e, pela via da estimativa ou sob a inspiração de interesses 
particulares da própria burocracia, traduzia-as no Plano.

Uma das vertentes de crítica à experiência soviética, 
apoiada no marxismo clássico, contrapunha a planificação bu-
rocrática e tutelar à planificação social.3 Mas, no embate com 
os áulicos do capitalismo, a defesa da eficácia da planificação 
social parecia perder argumentos capazes de aceitação intuiti-
va sempre que esses críticos levantavam uma tese inspirada no 
senso comum: o atendimento às demandas sociais pelo Plano 
Econômico seria impraticável exatamente pelo fato de serem 
essas demandas, por natureza, mutáveis e inúmeras (portanto, 
não enquadráveis em qualquer plano prévio).

O debate esteve, pelo menos até os últimos anos 70, às 
vésperas da crise final da URSS, cerceado por força de uma cir-
cunstância histórica: não havia, então, evidências concretas que 
pudessem ilustrar de forma convincente a operacionalidade da 
planificação social. A defesa da planificação alternativa aparecia 
muito mais como postulado ideológico, como credo, sem, no 
entanto, encontrar bases empíricas de fácil demonstração. Em-
bora parecesse óbvio que o Plano deveria ser traçado a partir 
das necessidades sociais e não a partir das estimativas da buro-
cracia, restava esclarecer de que modo as necessidades sociais 
poderiam revelar-se a tempo para lograr sensibilizar a parafer-
nália produtiva e promover com eficiência os efeitos esperados.

Oskar Lange observou certa vez4 que cabia ao computa-
dor fazer no socialismo aquilo que o mercado faz na sociedade 
capitalista: a informática daria consistência à mão visível dos 
planificadores, cruzando as inúmeras demandas sociais com os 
insumos produtivos disponíveis.
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Ainda assim, permanecia um cenário complicado para a pla-
nificação socialista, dada a rigidez do aparato da produção. Cada 
mudança na demanda social exigiria tempo até que o complexo 
de máquinas disponíveis pudesse receber os sinais indicadores das 
novas demandas e, o que é mais importante, até que pudesse rea-
parelhar-se para atendê-las, superando o obstáculo decorrente do 
caráter mutante e do dinamismo das necessidades humanas.

As inovações que o capitalismo cria na atualidade, ao 
introduzir na cena as tecnologias de automação flexível, ad-
mitem (em tese), no entanto, uma recuperação, em nível alta-
mente superior, dos antigos processos de produção artesanal. O 
atendimento às encomendas pode atingir o nível de personifica-
ção que, no passado, marcava os produtos dos artesãos. Uma 
imagem algo fantástica de um futuro possível insinua-se no ho-
rizonte, onde um complexo industrial altamente desenvolvido 
poderá ser capaz de atender rapidamente às mais detalhadas e 
variadas demandas individuais.

Concluímos com a consideração de que a planificação 
social ganha novas condições de eficácia por conta dos em-
briões atuais das novas tecnologias, fato que atribui mais um 
toque de realismo a diversas teses marxistas acerca do comu-
nismo: sobretudo, as tendências em desenvolvimento dão nova 
base material às teses sobre a planificação econômica e, para 
retornarmos a A ideologia alemã, permitem um novo ângulo 
através do qual se pode reler a clássica passagem de Marx e 
Engels quanto à futura divisão voluntária do trabalho.

Assim, nesse momento, nesse final de século, 150 anos 
depois de escrita, nada mais adequado do que reafirmar a inte-
ligência daquela célebre evocação do futuro: no comunismo, é 
a sociedade que regula a produção geral; e a divisão voluntária 
do trabalho permite a cada um escolher o que fazer hoje ou 
amanhã, caçando pela manhã, pescando à tarde e fazendo crí-
tica depois da refeição, sem por isso se tornar exclusivamente 
caçador, pescador ou crítico...
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Há mais de 100 anos, precisamente em 1880, Paul Lafargue publi-
cava a sua conhecida obra O direito à preguiça. Ali aparece uma 
interessante evocação do poeta grego Antíparo que, nos tempos 
de Cícero, saudava a invenção do moinho d’água e expressava 
sua convicção de que a nova tecnologia iria livrar os escravos 
dos seus sofrimentos e abrir um período áureo de prazeres, numa 
humanidade liberada do trabalho. Antíparo, textualmente:

Descansem o braço que faz girar a moenda, ó moleiras, e dur-
mam em paz! Que o galo em vão as avise que o dia surgiu! 
Dao impôs às ninfas o trabalho dos escravos e, no entanto, lá 
estão elas a saltar alegremente sobre a roda enquanto o eixo 
gira com seus raios, fazendo girar a pesada pedra rolante. Vi-
vamos da vida de nossos pais e, ociosos, rejubilemo-nos com 
os dons que a deusa nos dá (apud LAFARGUE, 1983, p. 39).

Lafargue prossegue comentando o elementar equívoco 
em que havia incorrido o poeta grego, pois não apenas os moi-
nhos d’água, mas toda a tecnologia desenvolvida desde então 
não conseguiu liberar a humanidade das longas jornadas de 
trabalho. Hoje, no final do século XX, em pleno desenvolvi-
mento da assim chamada terceira revolução industrial e tecno-
lógica, sob o signo da automação e da robótica, outros poetas 
poderiam, como Antíparo, visualizar o final da maldição bíbli-
ca que condena os homens ao trabalho.

O fato de não aparecerem tais poetas, no mundo em que 
vivemos, talvez se deva à excessiva crueza e aos horrores de uma 
realidade que combina a revolução tecnológica da microele-
trônica com a condenação de milhões de pessoas a uma busca 
desesperada por trabalho (em grande escala negado), única alter-
nativa à miséria absoluta. Os trabalhadores que estão emprega-
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dos lançam-se em busca de atividades complementares. Os que 
estão excluídos do trabalho regular extenuam-se nas práticas 
informais ou precarizadas. Os robôs desse final de século, assim 
como os moinhos dos tempos de Cícero, não trazem emancipa-
ção – e sim novos e maiores sofrimentos físicos e mentais.

Na procura de uma compreensão quanto ao sentido geral 
desse fenômeno, na atualidade, desenrola-se uma curiosa con-
trovérsia. Alguns autores, como Offe (1995), Habermas (1994), 
Gorz (1982) e outros, levantam a tese da perda da centralidade 
do trabalho e da tendência ao fim do emprego. Em se tratando 
de uma contemporaneidade capitalista, isso significa o mesmo 
que predizer o fim do proletariado, ao qual, aliás, se apressam 
em dar adeus. Esse ponto de vista parece marcado por uma for-
te unilateralidade, ainda que não seja essa a primeira vez em que 
cientistas, ao se fixarem na observação de um aspecto isolado 
da realidade, incorram em perda de visão de conjunto sobre o 
processo em foco, porque nossa atualidade mostra, de forma 
excessiva, não o fim do trabalho, mas, ao contrário, sua reafir-
mação como obrigação compulsória – e, mais ainda, como fon-
te de exploração. Se o tempo de trabalho necessário reduz-se a 
um mínimo (em consequência das novas máquinas, que permi-
tem a redução numérica dos trabalhadores), mas a riqueza daí 
decorrente cresce (e com mais força ainda se avolumam as po-
tencialidades produtivas); e se, no entanto, simultaneamente, os 
meios de vida colocados à disposição dos trabalhadores caem, 
é evidente que está crescendo a produtividade do trabalho. E 
que, pari passu, está crescendo a taxa de exploração. Essa cor-
relação – entre crescimento da riqueza social e elevação da taxa 
de mais-valia – indica, precisamente, que o trabalho continua 
no centro, ou, para uma ênfase mais adequada, no epicentro 
das transformações em curso. Ao se admitir que cresce a taxa 
de exploração, estamos logicamente obrigados a concluir que 
cresce, também, o tempo de trabalho excedente, expropriado. 
Ora: se a exploração mantém sua centralidade, acompanhando 
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a gênese da riqueza social, o mesmo deve ser dito com relação 
ao trabalho, pois esses conceitos são inseparáveis. Os autores 
que predizem a extinção do trabalho e, com isso, a extinção do 
proletariado, deixam de considerar essa elevação tendencial do 
tempo excedente, contrapartida da queda do tempo necessário, 
circunstância tão óbvia e tão característica do nosso tempo.

Um dos mais profícuos pontos de partida teóricos para 
a análise dessas transformações atuais encontra-se em um texto 
escrito há 140 anos atrás: os Grundrisse, de Marx. Lemos, na-
quele texto, que o capitalismo avança sob o lema da produção 
pela produção e encontra, no desenvolvimento da maquinaria, 
seu eixo central. Com o avanço das máquinas, diz Marx, a cria-
ção da riqueza passa a depender do estado geral da ciência e da 
sua aplicação à produção e da apropriação da força produtiva 
geral; nesse ambiente, o tempo de trabalho tende a tornar-se 
pura abstração. Textualmente:

O trabalho já não aparece tanto como preso ao processo de 
produção e o homem se comporta como supervisor e regu-
lador com respeito ao processo de produção mesmo (o dito 
sobre a maquinaria é válido também para a combinação das 
atividades humanas e o desenvolvimento do comércio huma-
no) [...] o trabalho imediato [...] se transforma numa atividade 
mais vigilante e reguladora, mas também porque o produto 
deixa de ser produto do trabalho imediato, isolado, e sim da 
combinação da atividade social que se apresenta como produ-
tora (MARX, 1989, p. 228-233, tradução livre).

O trabalho individual tende a ser superado pelo trabalho 
social, e o tempo de trabalho como medida da riqueza tende a 
ser substituído pelo domínio do cérebro humano sobre a natu-
reza, isto é, pela maquinaria em ação, diante da qual o traba-
lho imediato tende a se tornar uma ação supervisora. Em outras 
palavras, o desenvolvimento da maquinaria promove a redução 
do tempo de trabalho a um mínimo. Observe-se que Marx está 
falando de transformações da mesma natureza das que se con-
cretizam no mundo atual, com a microeletrônica e a robótica.
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Mas – e essa ressalva é fundamental – para Marx o 
capital é contradição em processo; a tendência à redução do 
tempo de trabalho, no capitalismo, é acompanhada pela ten-
dência à elevação da taxa de exploração, ou seja, ao cres-
cimento do tempo de trabalho excedente e expropriado. O 
tempo necessário tende ao mínimo, mas a contrapartida in-
trínseca a esse movimento é a elevação ao máximo do tempo 
excedente, não pago.

A acumulação do capital continua vinculada ao tempo 
excedente e, por todos os meios, busca elevá-lo (através de de-
missões e precarização, tendentes ao crescimento da produti-
vidade do trabalho), no atual auge de inovações tecnológicas. 
Isso significa que o avanço do capital segue dependente do 
tempo excedente, por sua vez inseparável do tempo necessário, 
fazendo da totalidade tempo-necessário/tempo-excedente (ou 
simplesmente tempo de trabalho) a categoria central no capita-
lismo. Novamente Marx:

O capital mesmo é a contradição em processo, [pelo fato de] 
que tende a reduzir a um mínimo o tempo de trabalho, en-
quanto, por outro lado, põe o tempo de trabalho como única 
medida e fonte da riqueza. Diminui, pois, o tempo de trabalho 
na forma de tempo de trabalho necessário, para aumentá-lo na 
forma de trabalho excedente; põe, portanto, progressivamente, 
o trabalho excedente como condição – question de vie et de 
mort – do necessário (MARX, 1989, p. 229, tradução livre).

A experiência brasileira poderia fornecer um bom exem-
plo. Olhemos a trajetóría da indústria automobilística, nos 
últimos dez anos: cresceu a produção (hoje se fazem mais au-
tomóveis do que há dez anos) e caiu a quantidade de trabalho 
exigida (o número de trabalhadores nas fábricas de automó-
veis, hoje, é menor que há dez anos). Enquanto isso, a vida dos 
trabalhadores empregados não melhorou (em certo sentido, 
piorou). Logo, cresceu a taxa de exploração: diminuiu o tempo 
necessário, aumentou o tempo excedente.
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De modo geral, a acentuada redução do tempo de tra-
balho, em consequência da automação e das novas técnicas 
gerenciais, expressa-se, atualmente, em desemprego, em piora 
das condições de trabalho, em redução aparente da jornada 
(redução da jornada com redução dos salários, portanto sem 
redução de tempo livre, obrigando os trabalhadores à busca de-
sesperada por atividades complementares). O prosseguimento 
ulterior dessas tendências é uma possibilidade e corresponde-
ria, mediante progressiva elevação da taxa de mais-valia, a uma 
aceleração da acumulação do capital. Para usar uma expressão 
muito cara a Marx, a defesa dessa situação corresponderia ao 
ponto de vista da economia política burguesa. Em contraparti-
da, haveria outra linha de desenvolvimento na sociedade atual: 
a redução da jornada de trabalho que, para usar a mesma ter-
minologia de Marx, corresponderia ao ponto de vista da eco-
nomia política da classe operária.

Então a cisão teórica entre essas duas maneiras de en-
tender a aludida tendência (quanto ao aumento do tempo ex-
cedente, que recentemente vem chegando a um paroxismo) 
conduz a diferentes estratégias: à aceitação da elevação do tem-
po expropriado, por um lado, ou à sua redução, por outro lado, 
mediante diminuição da jornada de trabalho (e crescimento do 
número de trabalhadores). Não por acaso, muitas organizações 
operárias, sindicais ou não, vêm assumindo, com ênfase cres-
cente, a estratégia de defesa da redução da jornada.

Aqui, voltemos a Paul Lafargue e a seu O direito à pre-
guiça. O autor afirma que há somente uma possibilidade de 
transformação das revoluções tecnológicas em emancipação 
humana: via redução da jornada do trabalho. Embora fosse 
certo que todas as potências do capital se uniriam numa San-
ta Aliança para conjurar esse apelo à preguiça, o movimento 
operário já havia nascido e se desenvolvido em forte ligação 
com a perspectiva da conquista do tempo livre. Hoje, são redo-
brados os motivos para a continuidade da luta pela redução da 
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jornada: em vez da miséria, dos horrores da exclusão social, o 
direito ao domínio da ciência e, com ela, a redução das ativida-
des compulsórias. Com a efetiva conquista do tempo livre, os 
trabalhadores poderiam...

[...] se entregar ao remo e aos exercícios coreográficos, para 
restabelecer a saúde [...] e se entregar ao amor-livre sem temer 
os pontapés da Vênus civilizada e os sermões da moral euro-
peia. Em vez de comer, por dia, cinquenta ou cem gramas de 
carne dura – e isso quando come – passar a comer radiantes 
bifes de meio ou um quilo; em vez de beber moderadamente 
um mau vinho, mais católico que o papa, beber enormes copos 
de bordeaux ou borgonha, não batizados, e deixar a água aos 
animais [...]. Se a classe operária se levantasse, não para exigir 
os Direitos do Homem, que não passam dos direitos da explo-
ração capitalista, não para reivindicar o Direito ao Trabalho, 
que não passa do direito à miséria, mas para forjar uma lei de 
bronze que proíba o trabalho além de três horas diárias, a Ter-
ra, a velha Terra, tremendo de alegria, sentiria brotar dentro de 
si um novo universo... (LAFARGUE, 1983, p. 49-53).

Lafargue busca a memória de tempos passados, onde era 
menor a carga de exploração sobre alguns povos. Os germa-
nos, em suas práticas comunalistas, o andaluz, ainda no século 
XIX, os pastores bachkirs asiáticos, os aborígenes na Oceania, 
enfatizavam o lazer, o tempo de meditação, os exercícios cor-
porais e os jogos da inteligência. E lamenta a generalização da 
exploração sob o capitalismo, a perda da saúde e da alegria 
dos trabalhadores, o envelhecimento precoce dos seus corpos 
e o aviltamento de suas mentes, sob o trabalho embrutecedor. 
O progresso técnico não melhorou a vida da humanidade, não 
trouxe tempo livre para os trabalhadores.

A transformação do progresso técnico em benefícios 
para a maioria, já sonhada nos tempos do poeta Antíparo, 
hoje depende do êxito da luta pela redução da jornada de tra-
balho. Há 100 anos, Lafargue vislumbrava a jornada de três 
horas diárias. Essa utopia libertária não deveria ser esquecida. 
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Sobretudo nesse momento, em que se festeja o advento da ro-
bótica, mas sem que centenas de milhões de pessoas possam 
escapar à degradação física e intelectual, condenadas a men-
digar trabalho a qualquer preço. Especialmente no âmbito da 
nossa atualidade, urge recuperar a perspectiva emancipadora 
da luta pelo tempo livre.
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O filósofo alemão August Thalheimer escreveu, em 1946, um 
ensaio sobre as relações entre os Estados capitalistas centrais 
depois da Segunda Guerra. Thalheimer punha em relevo um 
novo fator que estaria subordinando, desde então, os conflitos 
interestatais: a consolidação do bloco socialista, em especial o 
fortalecimento militar da União Soviética. O novo elemento in-
troduzia na cena mundial uma polaridade fundamental, a cisão 
do mundo entre dois blocos envolvidos em dinâmicas socioe-
conômicas expansivas e opostas. Em tais circunstâncias, as tra-
dicionais contradições entre potências capitalistas, conquanto 
preservadas, passavam a conter-se nos limites de uma coopera-
ção entre elas. A ambiguidade subjacente a essa situação levou 
Thalheimer a elaborar o conceito de cooperação antagônica: 
cooperação entre os países capitalistas, apesar dos antagonis-
mos existentes entre eles. O conceito é bastante elucidativo 
quanto aos rumos da diplomacia mundial no pós-guerra.

José Luís Fiori, em trabalho recente, parece sustentar 
um ponto de vista semelhante ao afirmar que a competição 
ideológica e militar entre Estados Unidos e União Soviética 
explica o caráter complacente da hegemonia americana sobre 
o mundo capitalista depois da Segunda Guerra. As exigências 
da Guerra Fria levaram os Estados Unidos a exercerem efetiva-
mente o papel de centro hegemônico, no sentido gramsciano do 
termo, gerando-se momentos bastante significativos em que os 
seus interesses nacionais específicos deixaram-se subordinar às 
necessidades do conjunto do sistema, exatamente por causa da 
principalidade assumida pela conflagração entre blocos.

Nessa perspectiva devem-se situar os sucessivos progra-
mas de estímulo ao crescimento econômico em pontos críticos 
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do sistema mundial. O Plano Marshall, o Ponto IV, de Truman, 
e a Aliança para o Progresso são alguns exemplos de uma estra-
tégia que, vale frisar, tornava-se possível porque coincidia, his-
toricamente, com o caráter expansivo de um capital financeiro 
em aberto processo de internacionalização. Em nenhum outro 
momento o centro imperialista fomentou tanto o planejamento 
de longo prazo. O planejamento do desenvolvimento econômi-
co tornava-se um problema de segurança nacional.

Este era o pano de fundo político para o estímulo às 
estratégias desenvolvimentistas – que, de resto, coadunavam-se 
com as necessidades expansivas do grande capital. Obviamente 
essas políticas não poderiam ir à prática de forma harmônica e 
automática, dadas a complexidade e a desigualdade sociais dos 
países envolvidos. Lembre-se, como exemplo, de que os primei-
ros governos brasileiros no pós-guerra elaboraram projetos de 
industrialização acelerada, no que tomaram parte destacada os 
técnicos e as missões dos Estados Unidos, mas que se manti-
veram apenas no papel durante uma década, até que afinal se 
desse, a partir de meados dos anos 50, o ingresso sistemático 
do capital que financiaria a industrialização.

A subordinação dos antagonismos intercapitalistas a 
uma cooperação interestatal forçada explica, em parte, a cria-
ção das condições favoráveis para a consolidação plena do 
Welfare State na Europa e para a sua reprodução aproximada 
em outras partes do mundo capitalista, ainda que em um ou 
outro caso não passasse de mero simulacro. O bloco, a partir 
do seu centro hierárquico, não poderia permitir que se criassem 
pontos de vulnerabilidade em algum elo da cadeia sistêmica. 
Para tanto, a cooperação entre Estados traduzia uma preocu-
pação com a estabilidade interna, ao menos nos pontos consi-
derados decisivos do sistema mundial.

O início dos anos 80 traz um importante marco de mu-
dança nesse cenário. A economia soviética deixa evidente os 
sinais de haver entrado em rota declinante. O governo Reagan, 
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ao tempo que se torna desafiador na Guerra Fria, demonstran-
do a intenção de quebrar o equilíbrio militar existente em suas 
relações com a URSS, decide abandonar a tradição antirrentis-
ta fundada por Roosevelt e depois respaldada no keynesianis-
mo. Reagan firmou uma aliança preferencial entre o Estado e 
o capital rentista.

Inicia-se, aí, uma manobra de recuperação da economia 
americana que abala o sistema de compromissos – a coopera-
ção, na terminologia de Thalheimer – com os diversos parcei-
ros do bloco. Em nome dos seus interesses específicos, o centro 
hegemônico lança grande parte dos “novos países industriali-
zados” na crise da dívida. Assim, ao condenar unilateralmente 
os países subalternos do bloco à sua própria sorte, o centro 
organizador do sistema imperialista emitia o primeiro sinal sig-
nificativo de mudança nos termos em que se desenvolviam as 
relações interestatais desde a Segunda Guerra. Paralelamente, 
esvaziaram-se os estímulos ao planejamento do desenvolvimen-
to. Autores como o francês Michalet e outros já observavam, 
no início dos anos 80, as relações entre a internacionalização 
financeira e a superação das anteriores estratégias desenvolvi-
mentistas, substituídas por meras políticas industriais setoria-
lizadas. O colapso da União Soviética concluiu a quebra das 
práticas correspondentes à cooperação antagônica e modificou 
radicalmente as relações entre Estados no interior do sistema. 
Finda a polarização entre os dois grandes blocos, esvaziaram-se 
as condições que até então impunham, com ênfase, a coope-
ração entre os Estados, conforme a vira Thalheimer. Esvazia-
ram-se as premissas da hegemonia complacente dos Estados 
Unidos, aludida por Fiori. A supremacia econômica e militar 
dos Estados Unidos deixa de expressar-se segundo aquela ótica 
de organizador do bloco, naquela perspectiva de direção hege-
mônica (a la Gramsci).

No novo cenário, os EUA passam a basear-se primor-
dialmente nos seus interesses econômicos particulares. Ocorre 
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que tais interesses particulares compõem, como afirma Fiori, 
um espaço econômico distinto de outros espaços econômi-
cos igualmente capitalistas. O antagonismo entre modernos 
espaços econômicos prevalece sobre a cooperação – antes in-
duzida pelas ameaças latentes oriundas da existência daquela 
potência militar que Reagan algum dia havia intitulado de o 
império do mal.

Ganha especial significado, nesse panorama, a obser-
vação feita pelo historiador Perry Anderson quanto ao recru-
descimento do neoliberalismo – logo após o desmoronamento 
do bloco socialista. No novo contexto, a concorrência entre 
cartéis acentua-se progressivamente; multiplicam-se os blocos 
regionais defensivos, que se atacam reciprocamente; o planeja-
mento estatal, antes associado ao dogma do desenvolvimentis-
mo, é substituído por uma indiferença imperial dos países mais 
fortes à livre flutuação dos mais fracos ao sabor do mercado. E, 
num contexto de financeirização crescente, repetem-se ataques 
especulativos contra uma ou outra moeda nacional. A inteli-
gibilidade desses eventos vincula-se à constatação de que os 
conflitos nascidos no interior do sistema capitalista tornam-se 
tendencialmente mais acirrados.



A MUNDIALIZACÃO DA 
RESISTÊNCIA AO CAPITAL:  
UMA TENDÊNCIA NOVA?*

Victor Meyer

* Publicado no Cadernos do CEAS, p. 177, jul./dez. 1988.





Diante da necessidade de sustentar uma cooperação 
mais estreita por sobre as fronteiras nacionais entre 
os Comitês de Empresa e Sindicatos, os Comitês de 

Empresa da Volkswagen, Audi, VW-Bruxelas e SEAT 
constituíram em agosto de 1990 o Comitê Europeu 
do Grupo Volkswagen, fechando, neste mesmo dia, 

os Estatutos correspondentes (Boletín Informativo del 
Comité Intercentros de Volkswagen AG. Wolfsburg, 

Alemania, abril de 1993, p. 18).





INTRODUÇÃO

O pequeno trecho em epígrafe, informando singelamente a 
fundação, em 1990, de um Comitê Europeu do Grupo Volks-
wagen, representativo do conjunto de Comitês de Empresa 
da Volks na Europa, indica a ocorrência de um fato rigorosa-
mente novo.

Não se quer, com essa observação, ignorar que as múl-
tiplas formas de articulação internacional de trabalhadores 
remontam, em suas origens, a momentos muito distantes na 
história do capitalismo. Os círculos democráticos que se disse-
minaram na Europa sob a influência direta da Revolução Fran-
cesa, a Federação dos Justos, a Liga dos Comunistas e, depois, 
a Associação Internacional dos Trabalhadores, são signos que 
nos trazem à lembrança o final do século XVIII, os primeiros 
tempos do século XIX e as vésperas do século XX.

Posteriormente, com a expansão do capitalismo e sua 
passagem para a era dos monopólios, com os primeiros gran-
des surtos de radicalização da luta entre as classes fundamen-
tais da sociedade capitalista, desde o final do século XIX e, 
sobretudo, ao longo do presente século, tais formas de ar-
ticulação evoluiriam dos estágios iniciais, muito limitados a 
círculos seletos de lideranças, para níveis de relacionamento 
prático mais amplos e abertos, a exemplo das intersindicais, 
dos movimentos de mulheres e da juventude, que acompanha-
ram o apogeu da Segunda Internacional e os primeiros anos 
da Terceira Internacional.

Mais recentemente, durante o prolongado pós-guerra, 
nos emblemáticos anos 60 e 70, diferentes ciclos de ascensão 
internacional de movimentos de massas, envolvendo operários 
e não operários, segmentos explorados e oprimidos pela so-
ciedade burguesa, fizeram-se coincidentes no espaço mundial: 
os movimentos estudantis e operários de 1968, os protestos 
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contra a Guerra do Vietnã e, já nos anos 80, as manifestações 
multinacionais contra o armamentismo nuclear e pela integri-
dade ecológica.

Não obstante a riqueza dessa tradição, sua longa dura-
ção, a diversidade e a abrangência desses movimentos inter-
nacionais nascidos em protesto contra uma ou outra prática 
da sociedade capitalista, deve-se atentar para a emergência, 
hoje, na era da mundialização do capital, de um nova forma 
de articulação internacional dos trabalhadores. Trata-se, ao 
que parece, de um processo embrionário, porém organicamen-
te vinculado às transformações basilares que afetam o mundo 
nesse final de século.

Neste trabalho pretende-se fazer, ainda que sumaria-
mente, uma abordagem a esse fato novo.



ROMPENDO BARREIRAS  
DO ESTADO-NAÇÃO





Fixemos a lente da análise sobre a já mencionada fundação do 
Comitê Europeu do Grupo Volkswagen. Formalizada em 30 de 
agosto de 1990, a nova forma de organização representava os 
diversos Comitês de Empresa das várias unidades da multina-
cional Volkswagen na Europa. O Comitê Europeu teria a tarefa 
de reproduzir, ao nível de abrangência da atual União Europeia, 
as mesmas funções que os Comitês locais exerciam no âmbito 
de uma unidade local de produção. O Comitê Europeu nascia à 
imagem e à semelhança desses tradicionais organismos de base.

Deveria, portanto, tratar de problemas tais como o 
acompanhamento do planejamento e das estratégias empresa-
riais, a evolução das horas de trabalho, as condições de traba-
lho, a remuneração, a seguridade, a saúde dos trabalhadores e a 
proteção do meio ambiente. Registre-se que o reconhecimento 
de todas essas atribuições não seria de pronto assumido pela 
direção do Grupo Volkswagen. Somente em 7 de fevereiro de 
1992 firmou-se o acordo entre o Comitê e a direção do Grupo, 
com essa última selando o compromisso formal de fornecer ao 
Comitê todas as informações relativas às prioridades de inves-
timentos e níveis de produção pretendidos pela empresa.1

Essa iniciativa dos trabalhadores alemães não constituía, 
contudo, um fato pioneiro. Precedentes já existiam, como nos 
informa a Federación Internacional de Trabajadores de las In-
dustrias Metalúrgicas (FITIM):

O contrato sobre o Comitê de Empresa Europeu para o Grupo 
Volkswagen não é o primeiro acordo mediante o qual se estabe-
lecem organismos europeus para representantes de empregados 
em um grupo em uma companhia matriz. Tem havido modelos 
de tais organismos em companhias francesas já há vários anos.2



88

Victor Augusto Meyer Nascimento

Com efeito, pode-se aqui lembrar o exemplo do Comi-
tê de Empresa Europeu formado no interior da multinacional 
francesa Générale des Eaux. O referido Comitê logrou quebrar 
as resistências da direção da empresa e obter uma carta de 
compromisso pela qual a Générale des Eaux se obriga a respei-
tar determinadas cláusulas sociais (relativas à formação profis-
sional, higiene e segurança) em todas as suas filiais. O acordo 
obtido pelo Comitê de Empresa Europeu estende seus efeitos 
inclusive para as unidades situadas fora da Europa.3

Ainda com relação às multinacionais francesas, ressal-
tem-se as lutas travadas pela Renault e pela Peugeot. No caso 
da Renault, um conflito na fábrica de Vilvorde, na Bélgica, fez 
irromper um movimento de solidariedade nas unidades da 
França e da Espanha, configurando uma luta de âmbito eu-
ropeu. Na Peugeot, a decisão da empresa de fechar a fábrica 
holandesa, em função da abertura de uma unidade no Leste eu-
ropeu, com salários significativamente mais baixos, fez eclodir 
uma greve europeia. A greve dos operários da Peugeot resultou 
em um êxito parcial, obrigando a empresa a rever grande parte 
das demissões previstas.

Da mesma natureza foram as expressivas manifestações 
denominadas Marchas Europeias contra o Desemprego, a Pre-
cariedade e a Exclusão. A primeira delas ocorreu no período 
abril-junho e a segunda em novembro de 1997; nos dois casos, 
trabalhadores marcharam de diferentes países da Europa — 
a primeira em direção a Amsterdã e a segunda em direção a 
Luxemburgo. Caracterizadas como uma expressão da globa-
lização desde os debaixo, as marchas reivindicavam redução 
da jornada de trabalho sem perda salarial nem flexibilização, 
melhores salários e “uma Europa democrática, aberta, solidá-
ria, ecológica, sem discriminação, sem racismo, sem machismo, 
sem fronteiras”. O Manifesto do movimento afirma:

[...] Face a esta situação, vemos movimentos sociais se desen-
volvendo em toda a Europa. Eles existem nos quadros dos es-
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tados nacionais, mas pela primeira vez assistimos à emergência 
de movimentos sociais realmente europeus. Este foi o caso da 
solidariedade que cercou o conflito da Renault Vilvorde. Tam-
bém foi o caso, mais recentemente, das marchas europeias, que 
atravessaram o continente e concluíram com a manifestação de 
mais de 35 mil pessoas em Amsterdã, em junho.4

Acrescente-se que os precedentes desse gênero extrapo-
lam o cenário europeu. Ainda que em diferentes níveis, alcan-
çam outros continentes. Experiências similares envolveram o 
Brasil, a exemplo da articulação iniciada recentemente entre 
trabalhadores de base do Grupo Gerdau. O primeiro encon-
tro formal aconteceu em Charqueadas, Rio Grande do Sul, nos 
dias 22 e 23 de abril deste ano. Lideranças sindicais de base 
da Gerdau, incluindo representantes das empresas brasileiras, 
chilenas e canadenses, reuniram-se para discutir as semelhan-
ças nas condições de trabalho existentes nas diversas empresas 
do Grupo. Seis empresas estavam envolvidas: Usiba, Aços Fi-
nos Piratini, Gerdau de São José dos Campos, AZA (chilena), 
MRM (canadense) e Courtice (canadense).

O encontro passou em revista as estratégias empresa-
riais assumidas em cada uma das unidades produtivas, as con-
dições salariais e o panorama atual das organizações sindicais 
em cada um dos locais representados. Entre as deliberações, o 
projeto de realizar e publicar estudo técnico sobre a situação 
do Grupo Gerdau e a perspectiva traçada de manter a regula-
ridade nos contatos entre as bases presentes naquele primeiro 
encontro. Além disso, decidiu-se pela organização de um banco 
de dados e pela publicação trimestral de notícias de interesse 
comum, para ampla divulgação entre os trabalhadores.

A súmula do evento publica uma avaliação de um dos 
presentes onde se lê que...

[...] Nosso encontro teve a audácia de tentar reunir três nacio-
nalidades, três culturas diferenciadas, e tudo é muito novo para 
nós. Penso que cada um de nós deve aprender sobre o Estado, 
legislação de outros países, que temos um objetivo somente en-



90

Victor Augusto Meyer Nascimento

quanto trabalhadores. [...] Seria importante que cada sindicato 
em seu país tivesse esse tipo de encontro em sua própria língua, 
antes do próximo encontro, para que no momento em que nos 
reuníssemos pudéssemos nos centrar mais nas discussões sobre 
o contrato de trabalho [...].5

Outro episódio a ser registrado é o da mobilização na 
empresa Cutrale, fabricante de suco de laranja, envolvendo o 
Brasil e os Estados Unidos. A decisão da Cutrale em demitir 
antigos operários numa fábrica recém-comprada, localizada na 
Flórida, com a simultânea recusa em reconhecer o respectivo 
sindicato, provocou uma enérgica reação dos operários norte-a-
mericanos. Uma campanha pública, denunciando o emprego de 
trabalho infantil na rede brasileira controlada pela empresa, ao 
lado de uma articulação entre os sindicatos norte-americanos e 
brasileiros, levou a empresa a recuar e a reconhecer o sindicato.6

As nascentes formas supranacionais de organização 
entre trabalhadores, nas multinacionais, se desenvolvem em 
diversos níveis. No Brasil, em 10 de julho de 1996, na sede 
do Instituto Cajamar, em São Paulo, iniciava-se o Seminário 
Brasil, Alemanha e Estados Unidos, sobre a formação sindical 
em Trabalho em Grupo, Restruturação Produtiva e Gerencia-
mento de Qualidade. No ano anterior, nos dias 18, 19 e 20 
de outubro de 1995, na sede do Sindicato dos Metalúrgicos 
do ABC, o Seminário Brasil-Alemanha reunia representantes 
sindicais de base da Mercedes-Benz da Alemanha e do Brasil. 
Voltando aos dias atuais, registre-se o recente Seminário de 
Qualificação Profissional e Direito à Educação, realizado em 
Estância de São Pedro, estado de São Paulo, nos primeiros dias 
de junho do ano em curso, com a participação de delegações 
sindicais de 30 países.

Ainda com relação à participação brasileira nesse tipo 
de articulação, cabe acrescentar as sucessivas viagens de inter-
câmbio de trabalhadores de base brasileiros de empresas multi-
nacionais às suas respectivas matrizes.
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Outros eventos da mesma espécie poderiam ser ainda 
lembrados, mas os exemplos até aqui referidos já sugerem a 
existência de uma sustentação fatual para uma primeira con-
clusão: as recorrentes e originais experiências em curso, no sen-
tido da articulação entre trabalhadores de base em empresas 
multinacionais, envolvendo unidades de diferentes nacionali-
dades em torno de objetivos práticos imediatos, já não pode-
riam ser consideradas acontecimentos isolados. Ao contrário, 
representam uma tendência em desenvolvimento na atualidade.

Esse tipo de articulação de trabalhadores contém um ele-
mento diferenciador relativamente aos tradicionais contatos in-
ternacionais de solidariedade, cuja base de referência eram lutas 
de cunho nacional, em torno das quais se buscava construir elos 
de solidariedade. Nos casos em análise, já não são as diferen-
tes lideranças de lutas nacionais que atravessam fronteiras para 
declarar seus sentimentos de fraternidade e seu futuro comum: 
aqui se trata de algo diverso. É a própria dinâmica da luta, em 
sua base concreta, que atravessa as fronteiras nacionais e busca 
(embrionariamente) acontecer enquanto luta comum.

Como se os chãos das fábricas estivessem avançando atra-
vés de fronteiras, ainda que os respectivos trabalhadores com-
pareçam, ao cenário comum da luta, falando diferentes idiomas. 
Nesse contexto nascente, já não são apenas as lideranças que se 
confraternizam, em nome de um credo compartilhado. São os 
trabalhadores de base que se aproximam, impulsionados por 
necessidades prementes da vida cotidiana. Na agenda, não mais 
apenas as declarações de irmandade na luta, mas uma agenda 
prática de ações imediatas e efetivamente comuns.

Tudo se passa como se o internacionalismo, esse ideal 
tão antigo, estivesse abandonando o terreno abstrato das meras 
profissões de fé e, sem preocupar-se em se autodenominar ou 
em se reconhecer como tal, estivesse assumindo uma existência 
prática. Pois ora se trata, num caso, de discutir o planejamento 
empresarial do Grupo Volks, como bem o afirma a Comissão 
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de Empresa Europeia da Volkswagen (por essa tarefa, e simi-
lares, é que o Comitê Europeu existe e age). Ou se trata, em 
outro caso, de discutir os acordos coletivos do Grupo Gerdau 
— e por isso os trabalhadores do Brasil, do Chile e do Canadá 
providenciam reuniões e traçam agendas de ação concreta.

Gramsci afirmou, certa vez,7 que as organizações fazem-
-se duradouras quando correspondem a impulsos oriundos dos 
movimentos econômicos fundamentais. Nessa perspectiva teó-
rica, essas nascentes articulações entre trabalhadores de base de 
diferentes nacionalidades, no interior das empresas multinacio-
nais, se poderiam considerar como formas organizatórias pro-
fundamente enraizadas na sociedade atual. Elas nascem e vivem 
por conta do ambiente específico criado pela internacionaliza-
ção da produção ou, para sermos mais genéricos, elas existem 
nos desdobramentos do processo da mundialização do capital.

Essa forma peculiar e nova de ultrapassagem da barreira 
dos Estados-nação merece outros comentários de natureza teórica.

DIFERENTES FORMAS DE INTERNACIONALISMO

Para fundamentar a tese de que essas formas organizatórias 
embrionárias (já consideradas, na argumentação acima, como 
expressões de uma tendência) corresponderiam a um fenôme-
no histórico novo, pode-se recorrer, em primeira instância, ao 
caminho da demonstração por exclusão. Bastaria partir-se da 
constatação de que as formas organizatórias relacionadas às 
manifestações tradicionais do internacionalismo dos trabalha-
dores são, por assim dizer, nacionalmente determinadas.

Nesse ponto o raciocínio teórico se defronta com um pa-
radoxo. Como compreender que as manifestações de interna-
cionalismo tenham contado, até aqui, com uma base nacional? 
A resposta pode ser encontrada no corpo da polêmica histórica 
que a questão sempre envolveu, desde a formulação da céle-
bre consigna final do Manifesto Comunista. Efetivamente, os 
debates sobre o internacionalismo dos trabalhadores são tão 
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antigos quanto a própria história do proletariado industrial. 
Mas o curso concreto das lutas de classes tradicionalmente se 
desenvolveu sobre o espaço dos Estados-nações. Este fato não 
raro submeteu o internacionalismo proletário a situações for-
temente contraditórias e a dilemas lógicos de difícil solução.

É certo que a resistência internacional dos trabalhado-
res europeus à Primeira Guerra, por exemplo, sobretudo nos 
seus últimos momentos, unificou na prática a ação de, digamos, 
milhões de trabalhadores em toda a Europa. Mas aquele teria 
sido um movimento de índole defensiva e não propriamente 
afirmativo de uma nova dinâmica mundial das lutas sociais. A 
luta anticapitalista travou-se, na sua concretude, nos terrenos 
dos Estados nacionais.

Importantes expoentes do pensamento marxista se de-
ram conta dos paradoxos que envolviam a questão e, ao tenta-
rem submetê-la a uma conceituação mais precisa, chegaram a 
conclusões que talvez frustrassem expectativas eventualmente 
imediatistas. Gramsci, por exemplo,8 utilizou seu tradicional 
estilo conciso e brilhante para argumentar que o internaciona-
lismo estava obrigado a avançar através de passos nacionais 
sucessivos, ponto de vista que encontrou respaldo muito forte 
em mais de uma corrente marxista. Ora: essa constatação con-
tinha o reconhecimento de que a história reduzia objetivamen-
te o internacionalismo dos trabalhadores a uma perspectiva 
para o futuro.

As revoluções sociais, inclusive, entendidas como radi-
calização extrema das lutas no contexto tradicional, irrom-
peram enquanto revoluções nacionais. A poderosa influência 
que sempre exerceram sobre o resto do mundo, tensionando-o 
no sentido da extrapolação e da generalização do processo da 
revolução, sempre se traduzia em impactos incidentes sobre 
espaços nacionais específicos, individualizados (por mais inter-
nacionalizantes que fossem a ideologia e os chamamentos à 
ação). Tudo se passava como se o internacionalismo somente 



94

Victor Augusto Meyer Nascimento

pudesse avançar enquanto somatório de lutas nacionais trava-
das sob o signo de diferentes Estados-nações.9

Ocorre que as transformações econômicas mundiais do 
pós-guerra, mais precisamente nesse derradeiro quartel do sé-
culo, trazem situações objetivamente novas. A internacionali-
zação da produção, a tendência à uniformização da tecnologia 
industrial e das condições de vida dos trabalhadores indus-
triais, a partir dos segmentos mais avançados (e internaciona-
lizados) da indústria, tendem a se uniformizar. Mais ainda, o 
alvo contra o qual os trabalhadores de diferentes países opõem 
resistência aparece em inequívoca tendência à simplificação, 
em muitos casos sob um mesmo nome — a direção de uma 
mesma empresa, por exemplo. Nesse cenário em gestação, os 
trabalhadores de diferentes filiais de uma empresa multinacio-
nal tendem não apenas a viver de modo idêntico, mas também 
a enfrentar o mesmo patronato.

A distinção entre os contextos jurídicos, forçada pela 
especificidade de cada espaço nacional, tende a ser arrefecida 
com a padronização de práticas como as políticas públicas e os 
procedimentos gerenciais resultantes da ofensiva internacional 
do neoliberalismo.

É dentro desse quadro, caracterizado por movimentos 
econômicos estruturais e de longo alcance (a mundialização do 
capital, no dizer de Chesnais), que a iniciativa de trabalhadores 
de diversos países segue criando fatos inéditos, como os Comi-
tês de Empresa construídos em redes multinacionais, unifica-
dos em torno de uma prática imediata comum. O fenômeno é 
novo, porquanto expressa uma ação internacionalista não mais 
plantada em espaços nacionais. O internacionalismo deixa, em 
perspectiva, de ser a mera resultante ou a soma de movimentos 
nacionais solidários entre si, para ser um movimento por sua 
própria natureza internacional.

Claro que são distintos os tempos históricos correspon-
dentes ao avanço desses diversos aspectos da internacionaliza-
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ção. A padronização das técnicas e processos industriais é algo 
que se movimenta aceleradamente, as legislações originadas dos 
diversos Estados nacionais tendem a nivelar-se segundo um ou-
tro ritmo, certamente mais moderado, e, finalmente, a gestação 
de formas comuns de resistência dos trabalhadores, no sentido 
aqui analisado, acompanha esses processos básicos em um com-
passo radicalmente lento. A internacionalização da produção, 
que está na base de tudo, avança com sinais de maturidade, en-
quanto a internacionalização da resistência do trabalho, no sen-
tido aqui analisado, emerge no nascedouro, primordial e difusa. 
Não obstante, trata-se de uma tendência historicamente nova.

CONCLUSÕES: UM NOVO OLHAR  
SOBRE UMA CÉLEBRE CONSIGNA

A consigna final do Manifesto Comunista, proletários de todo 
o mundo uni-vos, tem o dom especial de condensar em si mes-
ma toda a carga transformadora e toda a expectativa aberta 
por aquele histórico documento quanto a uma futura sociedade 
comunista. Contudo, a onda de ceticismo que invadiu grande 
parte do pensamento socialista nesses anos recentes, de fran-
co domínio da reação mundial, fez com que esse lema, antes a 
senha de todas as esperanças, a muitos parecesse envelhecido.

Num suposto mundo em via de desmaterialização, o tra-
balho sairia de foco e o proletariado assumiria uma face ana-
crônica, algo assim como um vestígio do passado. No entanto, 
é bem possível que, em se tratando dessas interpretações em 
voga, estejamos presenciando a desmaterialização de, apenas, 
antigas convicções, em círculos que se deixam impressionar 
pelo obscurantismo reinante no mundo.

As transformações tecnológicas em desenvolvimento, 
assim chamadas de terceira revolução industrial, longe de faze-
rem desaparecer o proletariado, abrem, pelo contrário, a pers-
pectiva já antevista por Marx nos Grundrisse quanto à futura 
constituição do operário social. Bastante perspicaz é a análise 
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de António Negri,10 quando visualiza a fábrica mundial em ges-
tação, a identificação da fábrica com a própria natureza modi-
ficada. Marx, quando descrevia o operário social num mundo 
marcado pela forte presença da máquina, conseguia antecipar 
argumentos para a interpretação do mundo atual. Vejamos o 
próprio Marx:

Na medida em que a grande indústria se desenvolve, a criação 
de riquezas depende cada vez menos do tempo de trabalho e 
da quantidade de trabalho utilizado, e cada vez mais do poder 
dos agentes mecânicos que se põem em movimento durante o 
trabalho. [...] Com essa transformação nem o tempo de traba-
lho utilizado nem o trabalho imediato efetuado pelo homem 
aparecem já como o fundamento da produção da riqueza; 
agora o são a apropriação de sua força produtiva geral, seu 
conhecimento da natureza e sua faculdade de dominá-la, pois 
se constituiu em um corpo social; em uma palavra, o desenvol-
vimento do indivíduo social representa o fundamento essencial 
da produção da riqueza.11

Trata-se de tendências, em desenvolvimento no interior da 
sociedade capitalista contemporânea. A perspectiva referida por 
Negri, contudo, incide sobre o presente e, em particular, sobre o 
movimento dos trabalhadores, de duas maneiras básicas: em pri-
meiro lugar, estimulando as manifestações tendentes à quebra de 
todos os corporativismos, fomentando o desenvolvimento con-
jugado de movimentos de operários e não operários, empregados 
e desempregados (ou excluídos), este vasto contingente humano 
sistematicamente explorado pela sociedade burguesa, antecipa-
ção ainda disforme do operário social antevisto por Marx.

Em segundo lugar, essa perspectiva afeta o presente ao 
nos levar a verificar que a antecipação mais estrita e concreta do 
operário social é o operário fabril que hoje aciona o movimento 
de partida nessa complexa engrenagem das forças produtivas. 
É o operário fabril em geral — e, especialmente, na vanguarda 
das mudanças em processo, o operário das grandes empresas 
multinacionais — que se posiciona, por assim dizer, no âmago 
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da vida presente. Sua ação política tende a se firmar, portan-
to, como eixo fundamental da ampla e necessária articulação 
maior entre os múltiplos protagonistas do mundo do trabalho.

O ponto crucial parece estar aqui: se, por um lado, o 
operário social se esboça no horizonte das transformações em 
curso — é o operário atual, concreto, no seu lugar de trabalho, 
dentro das grandes corporações produtivas modernas, quem 
encarna o eixo central das transformações referidas. O campo 
dos trabalhadores se desdobra e se manifesta em amplas co-
nexões que envolvem ou tendem a envolver a grande maioria 
da humanidade; mas o centro das mutações preserva-se nas 
grandes indústrias.

Ora: os fatos mostram que, precisamente nesse espaço, 
onde hoje estão os operários industriais das grandes empresas 
multinacionais, desenvolve-se um movimento nascente de arti-
culação internacional de novo tipo. Se, por um lado, é verdade 
que a internacionalização das oposições anticapitalistas proje-
ta-se sobre as grandes maiorias de uma humanidade dispersa, 
por outro lado, é no movimento internacionalista das fábricas 
que parece estar nascendo sua sustentação basilar.

Portanto, assistimos, nesse final de século, ao nascimento 
ainda difuso de grandes mudanças no cenário das lutas de clas-
ses. Entre tais mudanças em curso, destaca-se essa incipiente 
porém fundamental novidade: as formas embrionárias de um 
internacionalismo efetivo, prático, enraizado nos movimentos 
básicos da mundialização do capital.

Partindo-se do raciocínio aqui exposto, caberia um novo 
olhar à consiga final do Manifesto. Impõe-se concluir, então, 
que o célebre chamamento à união dos proletários de todo o 
mundo é hoje mais compreensível, num sentido concreto e prá-
tico, do que há 150 anos.
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RESUMO —Parte-se de uma periodização que identifica a 
atualidade, a partir do esgotamento dos chamados “anos de 
ouro” do pós-guerra.

Conclui-se que o Estado, desde então, firma um com-
promisso preferencial com as finanças especulativas e ataca 
sistematicamente as conquistas trabalhistas incorporadas ao 
Welfare State. As novas políticas públicas expressam o aban-
dono de uma postura relativamente tolerante do capital frente 
ao trabalho, substituindo-a por uma atitude de desafio aos 
sindicatos e de confrontação com as reivindicações parciais 
dos trabalhadores.

Ao mesmo tempo, a hegemonia americana sobre o sis-
tema mundial abandona a “cooperação antagônica” e inicia 
um novo surto de tensões nas relações interestatais. Parado-
xalmente, no momento em que se anuncia triunfante, a de-
mocracia liberal promove a queda tendencial da sua própria 
legitimidade perante o conjunto da sociedade; passa a negli-
genciar os expedientes de persuasão, em troca de uma escalada 
das práticas coercitivas.

PALAVRAS-CHAVE: Estado contemporâneo; hege-
monia americana; capital.

ABSTRACT — We have adopted a periodical approach 
which identifies the present as the termination of the “Golden 
Years” of the post war period. We conclude that the state has 
formed a preferential relationship with the speculative financial 
sector and is systematically attacking the social conquest repre-
sented by the Welfare State. New government policies are cha-
racterized by the end of capitalism relatively tolerant position 
regarding labour, which is being substituted by a confrontatio-
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nal attitude toward trade unions and the specific claims of the 
workers. At the same time, North American hegemony in the 
global system is causing an end to “antagonic co-operation” 
between national states and starting a new period of tension. 
Paradoxically, at the moment it declares itself triumphant libe-
ral democracy is tending to lose its legitimacy; the policy of per-
suasion is coming to an end, in exchange for coercive practices.

KEYWORDS: Contemporary; American hegemony; 
capital.



1. INTRODUÇÃO

As grandes reviravoltas que afetam o capitalismo mundial no 
último quartel do século XX fazem parte de um mesmo perío-
do, passível de identificação preliminar, dada a sua instabilida-
de intrínseca, em evidente oposição ao ciclo virtuoso dos cha-
mados “anos de ouro” do pós-Segunda Guerra. Ocorre que os 
“anos de ouro” estavam associados a uma série de fenômenos 
emblemáticos: a ascensão do Welfare State, o fortalecimento 
da social-democracia no centro do sistema capitalista, o auge 
do keynesianismo social e um fortalecimento generalizado das 
representações do trabalho frente ao capital, ainda que rigoro-
samente dentro dos limites da ordem social existente.

O período atual, em contrapartida, vai corresponder 
precisamente ao “desmonte” mais ou menos radical de todos 
esses signos dos “anos de ouro” e foi por isso chamado por 
Hobsbawm (1995) de “a era dos desmoronamentos”.

É esse cenário contemporâneo que se quer discutir no 
presente texto e dele emanam algumas perguntas centrais: ao 
longo dos últimos 25 anos, que tipo de Estado emerge da crise 
do Welfare State? Que relações passa o Estado a manter com a 
economia? Que pesos ele passa a atribuir, respectivamente, ao 
capital produtivo e à acumulação patrimonial-financeira vin-
culada ao capital fictício? A hegemonia americana sobre o sis-
tema mundial, que parecia respeitar a autonomia relativa das 
nações subalternas, teria sido substituída por um novo surto 
de tensões nas relações entre os distintos Estados nacionais? 
Simultaneamente, teria o Estado passado a negligenciar — 
usando-se aqui a terminologia gramsciana — os expedientes de 
persuasão, em troca de uma ascensão das práticas coercitivas?

Essas perguntas já insinuam em que campo teórico pre-
tende-se desenvolver as respostas correspondentes. Afinal, mes-
mo autores como Weber,1 que buscam zelar pela neutralidade 
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do sujeito em suas relações com o objeto na análise científica, 
reconhecem que a formulação das perguntas, em seu próprio 
momento, já carrega, embutida, uma dada visão de mundo. Le-
vando em consideração esse pressuposto axiológico — e pelo 
que foi até aqui exposto introdutoriamente — cabe assinalar 
que a pretendida discussão sobre as mudanças em curso no 
Estado será aqui desenvolvida sob uma ótica marxista.

Obviamente, as teorias marxistas sobre o Estado con-
temporâneo não são nem poderiam ser um monolito. Extrapo-
laria de muito os limites deste trabalho qualquer pretensão de 
inventariar as múltiplas heranças que se desenvolveram nesse 
campo de análise, a partir do tronco firmado por Marx. Serão 
precisamente dois os questionamentos que se pretende aqui 
dirigir ao complexo multifacetário dessa doutrina: o primeiro 
refere-se a Gramsci, em suas conhecidas observações quanto 
ao Estado moderno. O segundo envolve um trabalho menos 
divulgado sobre o Estado no pós-guerra, de autoria do filósofo 
alemão August Thalheimer.2

Gramsci constatou que as relações entre Sociedade Civil 
e Estado, nos estágios mais desenvolvidos do capitalismo, con-
figuravam um conjunto de complexos aparatos de autodefesa 
que indicavam um fortalecimento tendencial do poder político. 
Thalheimer, por outro lado, observou o declínio, também ten-
dencial, das manifestações abertas de conflitos interestatais no 
capitalismo do pós-guerra, em decorrência de fatores políticos 
especiais que conduziam a subordinação das referidas contra-
dições a uma cooperação compulsória entre os países.

Deve-se verificar se essas teses permanecem válidas nas con-
dições específicas do período histórico em análise ou se, alterna-
tivamente, os desmoronamentos demonstrados por Hobsbawm 
chegam a afetar as premissas materiais que sustentavam as ten-
dências antes visualizadas por Gramsci e por Thalheimer.

Para desenvolver esta discussão, segue-se o seguinte 
roteiro: após a introdução, começa-se debatendo as transfor-
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mações que afetam a acumulação capitalista no período e, 
em estreita conexão com esse processo econômico básico, são 
discutidas as novas relações interestatais e as modificações in-
traestatais que acompanham a crise do Welfare State. Seguem-
-se as conclusões, onde se resumem as respostas encontradas 
para as questões em foco.

2. O NOVO COMPROMISSO PREFERENCIAL:  
ESTADO E CAPITAL FICTÍCIO

A acumulação capitalista segue hoje uma dinâmica específi-
ca cujas raízes remontam ao final dos anos 70, ao iniciar-se a 
reação do sistema à crise econômica que envolvera seu centro 
durante quase toda a década. A acumulação capitalista passa a 
articular-se, desde então, em dois focos de dinamismo: um de-
les, na esfera do capital produtivo, desenvolve-se mediante um 
prolongado processo de modificação das relações de trabalho 
e de elevação da taxa de exploração no interior das indústrias; 
o outro, na esfera puramente financeira, expressa-se numa 
expansão relativamente autônoma dos recursos patrimoniais 
líquidos. Os dois focos de dinamismo não se apresentam equi-
librados nem avançam uniformemente. Apesar das inovações 
tecnológicas subjacentes à acumulação produtiva no período, é 
a autoexpansão do capital fictício que ganha a dianteira, atuan-
do como redutor do ritmo do capital produtivo e subordinan-
do-o à sua lógica.

A denominação de capital fictício vem de Marx, que 
distinguiu o capital de empréstimo (aquele que se amplia com 
uma parte do lucro obtido pelo capital produtivo) dessa ou-
tra forma de capital financeiro, cuja valorização se dá por 
conta de expectativas, sem vínculos diretos com a produção 
(GUTTMANN, 1996, p. 65). Embora o capital fictício acom-
panhe a evolução do capitalismo desde os seus primórdios, 
a particularidade do seu comportamento no mundo de hoje 
está no seu dinamismo, no seu peso específico dentro do ca-
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pital financeiro em geral e na sua capacidade de penetrar em 
todas as esferas da economia. Os principais condutores do 
capital fictício são os títulos de dívida pública, os títulos de 
dívida de qualquer natureza, as ações negociadas nas bolsas e 
a própria moeda de crédito emitida pelos bancos — sem um 
lastro nos depósitos respectivos.

Esse tipo de expansão financeira aparentemente se auto-
nomiza, e são os bancos que se firmam, por meio do interban-
cário, através do seu envolvimento com a chamada indústria de 
fundos e com as transações à base de títulos, como um dos mais 
eficientes focos de difusão do capital fictício autonomizado.

Esse conjunto de mutações que afetam o capital finan-
ceiro e que resultam na hipertrofia do capital fictício está asso-
ciado ao dólar e, embora alimentado por diversas fontes, tem 
seu principal patrocinador na economia hegemônica, isto é, 
nos Estados Unidos — nos seus desequilíbrios orçamentários, 
nos seus déficits externos. O locus privilegiado para a expan-
são especulativa é o euromercado. Ao longo da sua marcha 
ascendente, esse moderno mercado financeiro desenvolve as 
euro-obrigações, na medida em que os bancos atuam como 
intermediários financeiros em operações de empréstimos; e, 
simultaneamente, origina e faz avançar o mercado de euro-
créditos, na medida em que os bancos tomam depósitos em 
moeda estrangeira e, a partir deles, passam a transacionar num 
mercado interbancário cada vez mais agressivo. É precisamente 
através do superdesenvolvimento dos eurocréditos, no espaço 
do interbancário, que decola o “voo” da atividade emissora dos 
bancos, promovendo-se uma autonomização (relativa) dos flu-
xos financeiros (SANTOS FILHO, 1993, p. 52).

Foram os bancos internacionalizados, notadamente os 
bancos norte-americanos, que deram sustentação institucional à 
expansão do euromercado e aprenderam a se colocar à testa das 
inovações financeiras que, como se sabe, envolvem os fluxos já 
qualificados como condutores por excelência do capital fictício.
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Tem razão Guttmann (1996, p. 65-71), quando genera-
liza e define precisamente o fenômeno da dominação mundial 
do capital fictício. Chesnais (1995) refere-se à ascensão, no pe-
ríodo em foco, do capital rentista. A dinâmica do capital finan-
ceiro na atualidade mostra todos os principais condutores de 
capital fictício em franca expansão. O capital produtivo, por 
outro lado, já sem os mesmos estímulos que o espírito do New 
Deal e a tradição keynesiana lhe haviam trazido, no contexto 
particular do capitalismo monopolista, é levado a adaptar os 
processos de trabalho de modo a obter compensações via ele-
vação da taxa de mais-valia. O crescimento econômico avança 
em marcha contida, visto que as atividades especulativas, domi-
nantes, reduzem as potencialidades da acumulação produtiva. 

Por isso, o mundo da terceira revolução industrial limita-
-se, até hoje, a um quadro marcado por tensões ascendentes nas 
relações de trabalho, pelo desemprego, por crises recorrentes 
e pelo crescimento econômico a taxas não muito distantes da 
estagnação (COUTINHO E BELLUZZO, 1996, p. 137-151).

Um dos problemas suscitados pela dominação do ca-
pital fictício diz respeito ao fato de que o fortalecimento ou 
o enfraquecimento do capitalista prestamista, dono do capi-
tal portador de juros, frente ao capitalista industrial, envolve 
a correlação de forças entre as respectivas frações do capital. 
Quando a alta dos juros se torna duradoura e as atividades 
especulativas se fortalecem, está havendo uma redistribuição, 
favoravelmente ao capital rentista, da mais-valia extraída dos 
trabalhadores (MARX, 1985, p. 255-268).

Portanto, a dominação do capital fictício envolve con-
flitos entre capitalistas, e essa circunstância deve traduzir-se 
em impactos específicos nas esferas do poder político. Arrighi 
(1996, p. 334) situa o momento histórico em que o centro 
mundial do sistema capitalista teria operado a guinada que 
consumou a subordinação do Estado à comunidade financeira 
cosmopolita. Foi quando o governo Reagan desistiu da tradição 
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antirrentista e, ao elevar a taxa de juros e promover a desregu-
lamentação financeira, selou uma aliança preferencial entre o 
Estado e o capital financeiro autonomizado. Fiori (1997, p. 91) 
propõe a periodização da escalada da financeirização a partir 
de marcos sucessivos, o primeiro deles ainda nos anos 60, em-
bora o momento mais significativo lhe pareça, também, estar 
situado nos anos 80, quando os governos Reagan e Thatcher, 
simultaneamente, criaram novos patamares de liberação para 
as movimentações financeiras.

Desde então, o componente fictício da expansão finan-
ceira cresce rapidamente, num movimento somente contido 
em momentos pontuais de deflação súbita, como os crashs de 
1987, de 1994 (México) e de 1997. Em todos esses momentos, 
o Estado reafirmou seus novos compromissos prioritários, to-
mando medidas de salvação do capital especulativo através de 
políticas que, colateralmente, afetavam negativamente as po-
tencialidades da produção e do emprego.

Esse tipo de desenvolvimento capitalista e esse compor-
tamento sui generis do Estado não seriam compreensíveis sem 
uma análise das circunstâncias políticas especiais que estiveram 
presentes na gênese desses novos processos.

3. TENSÕES INTERESTATAIS: O FIM DA “COOPERAÇÃO 
ANTAGÔNICA”

August Thalheimer escreveu, em 1946, um ensaio sobre as re-
lações entre os Estados capitalistas centrais depois da Segunda 
Guerra. Thalheimer (1992) pôs em relevo um novo fator que 
estaria subordinando, desde então, aos conflitos interestatais: a 
consolidação do bloco socialista, em especial o fortalecimento 
militar da União Soviética. O novo elemento introduzia na cena 
mundial uma polaridade fundamental, a cisão do mundo entre 
dois blocos envolvidos em dinâmicas socioeconômicas expan-
sivas e opostas. Em tais circunstâncias, as tradicionais con-
tradições entre potências capitalistas, conquanto preservadas, 
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passavam a conter-se nos limites de uma cooperação entre elas. 
A ambiguidade subjacente a essa situação levou Thalheimer a 
elaborar o conceito de cooperação antagônica (cooperação en-
tre os países capitalistas, apesar dos antagonismos existentes 
entre eles), bastante elucidativo quanto aos rumos da diploma-
cia mundial no pós-guerra. Fiori (1997, p. 103) parece susten-
tar um ponto de vista semelhante, ao afirmar que a competição 
ideológica e militar entre Estados Unidos e União Soviética ex-
plica o caráter complacente da hegemonia americana sobre o 
mundo capitalista depois da Segunda Guerra. As exigências da 
Guerra Fria levaram os Estados Unidos a exercer, efetivamen-
te, o papel de centro hegemônico, no sentido gramsciano do 
termo, gerando-se momentos bastante significativos em que os 
seus interesses nacionais específicos deixaram-se subordinar às 
necessidades do conjunto do sistema, exatamente por causa da 
principalidade assumida pela conflagração entre blocos.

Em sua visão panorâmica sobre as transformações do 
sistema capitalista no pós-guerra, Magdoff (1972) caracteriza 
os Estados Unidos como os organizadores do sistema impe-
rialista. Efetivamente, a hegemonia norte-americana sobre o 
sistema mundial, ao tempo que reafirmava a existência de uma 
hierarquia dentro do bloco, expressava uma constante preocu-
pação com a organização do sistema e com a sua estabilização 
interna. Nessa perspectiva, devem-se situar os sucessivos pro-
gramas de estímulo ao crescimento econômico.

O Plano Marshall, o Ponto IV, de Truman, e a Aliança 
para o Progresso são alguns exemplos de uma estratégia que, vale 
frisar, tornava-se possível, porque coincidia, historicamente, com 
o caráter expansivo de um capital financeiro em aberto processo 
de internacionalização. Em nenhum outro momento, o centro 
imperialista fomentou tanto o planejamento de longo prazo. O 
planejamento econômico tornava-se (como tão bem entenderam 
os militares brasileiros depois de 1964, muito alinhados à ideo-
logia do sistema mundial) um problema de segurança nacional.
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Esse era o pano de fundo político para o estímulo às 
estratégias desenvolvimentistas — que, em geral, se coaduna-
vam com as necessidades expansivas do grande capital. Ob-
viamente, essas políticas não poderiam ir à prática de forma 
harmônica e automática, dadas a complexidade e a desigual-
dade sociais dos países envolvidos. Lembre-se, como exemplo, 
de que os primeiros governos brasileiros no pós-guerra elabo-
raram projetos de industrialização acelerada, no que tomaram 
parte destacada os técnicos e as missões dos Estados Unidos, 
mas que se mantiveram apenas no papel durante uma década, 
até que se desse, afinal, o ingresso sistemático do capital que 
financiaria a industrialização.

A subordinação dos antagonismos intercapitalistas a 
uma cooperação interestatal forçada explica, em parte, a cria-
ção das condições favoráveis para a consolidação plena do 
Welfare State na Europa e para sua reprodução aproximada 
em outras partes do mundo capitalista, ainda que em um ou 
outro caso não passasse de mero simulacro. O bloco, a partir 
do seu centro hierárquico, não poderia permitir que se criassem 
pontos de vulnerabilidade em algum elo da cadeia sistêmica. 
Para tanto, a cooperação entre Estados traduzia uma preocu-
pação com a estabilidade interna, ao menos nos pontos consi-
derados estratégicos do sistema mundial.

Ressalve-se, por outro lado, que a busca pela estabilida-
de dos países capitalistas não significava necessariamente um 
comportamento pacífico dos Estados nacionais na preserva-
ção das respectivas ordens sociais. As ditaduras militares, na 
periferia do sistema, fariam ensaios já nos anos 50 e ganha-
riam notórios espaços nos anos 60 e 70. Contudo, atente-se 
para um aspecto importante do fenômeno: uma vez realizada a 
conquista do Estado pelas tropas, não faltariam as Sorbonnes 
militares3 para conduzir os novos governos nos caminhos do 
desenvolvimento capitalista. Assim, — retomando o exemplo 
brasileiro — enquanto a ditadura militar promovia o massa-
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cre contra a esquerda, o crescimento econômico dos primeiros 
anos 70 ampliava as bases de sustentação do regime, logrando 
um consentimento passivo por parte da burguesia e da classe 
média. A ditadura militar brasileira implantou, portanto, uma 
forma de estabilidade interna, tal como o exigia a lógica inter-
nacional do bloco no contexto da Guerra Fria.

O início dos anos 80 traz um importante marco de mu-
dança nesse cenário. A economia soviética deixa evidentes os 
sinais de haver entrado em rota declinante. O governo Reagan, 
ao tempo que se torna desafiador na Guerra Fria, demonstran-
do a intensão de quebrar o equilíbrio militar existente em suas 
relações com a URSS, decide abandonar, conforme já mencio-
nado anteriormente neste trabalho, a tradição fundada por 
Roosevelt e depois respaldada no keynesianismo, firmando 
uma aliança preferencial com o capital rentista. Inicia-se, aí, 
uma manobra de recuperação da economia americana que aba-
la o sistema de compromissos — a cooperação, na terminologia 
de Thalheimer — com os diversos parceiros do bloco. 

O centro hegemônico, em nome dos seus interesses espe-
cíficos, lança grande parte dos “novos países industrializados” 
na crise da dívida. Assim, ao condenar unilateralmente os paí-
ses subalternos do bloco à sua própria sorte, o centro organiza-
dor do sistema imperialista emitia o primeiro sinal significativo 
de mudança nos termos em que se desenvolviam as relações 
interestatais desde a Segunda Guerra.

Paralelamente, esvaziaram-se os estímulos ao planeja-
mento do desenvolvimento. Autores como Michalet (1983) já 
observavam, no início dos anos 80, as relações entre a interna-
cionalização financeira e a superação das anteriores estratégias 
desenvolvimentistas, substituídas por meras políticas indus-
triais setorializadas. O colapso da União Soviética concluiu a 
quebra das práticas correspondentes à cooperação antagônica 
e modificou radicalmente as relações entre Estados no interior 
do sistema. Finda a polarização entre os dois grandes blocos, 
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esvaziaram-se as condições que até então impunham, com ênfa-
se, a cooperação entre os Estados, conforme a vira Thalheimer. 
Esvaziaram-se as premissas da hegemonia complacente dos Es-
tados Unidos, aludida por Fiori. A supremacia econômica e mi-
litar dos Estados Unidos deixa de expressar-se, segundo aquela 
ótica de organizador do bloco, naquela perspectiva de direção 
hegemônica (a la Gramsci). No novo cenário, os EUA passam 
a basear-se, primordialmente, nos seus interesses econômicos 
específicos. Ocorre que tais interesses particulares compõem, 
como afirma Fiori (1997), um espaço econômico distinto de 
outros espaços econômicos igualmente capitalistas. O antago-
nismo entre modernos espaços econômicos prevalece sobre a 
cooperação — antes induzida pelas ameaças latentes oriundas 
da existência do império do mal.4 Ganha especial significado, 
nesse cenário, a observação feita por Perry Anderson (1995), 
quanto ao recrudescimento do neoliberalismo após o desmoro-
namento do bloco socialista. A concorrência entre cartéis tende 
progressivamente aos termos de uma guerra entre cartéis; mul-
tiplicam-se os blocos regionais defensivos que se atritam reci-
procamente; o planejamento estatal, antes associado ao dogma 
do desenvolvimentismo, é substituído por uma indiferença 
imperial dos países mais fortes à livre flutuação dos mais fracos 
ao sabor do mercado.

E, num contexto de financeirização crescente, repetem-se 
ataques especulativos contra uma ou outra moeda nacional. A 
inteligibilidade desses eventos vincula-se à constatação de que 
os conflitos nascidos no interior do sistema capitalista tornam-
-se tendencialmente mais acirrados.

4. TENSÕES INTRAESTATAIS:  
A CRISE DA SOCIAL-DEMOCRACIA

Aparentemente, a presente análise conduz a um conjunto de 
acontecimentos históricos sincronizados que teriam se encon-
trado nos primeiros anos 80: a irrupção da crise final da União 
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Soviética, a recuperação norte-americana e a ascensão do ca-
pital financeiro especulativo. Uma observação mais atenta dos 
fatos vai mostrar que, na realidade, a suposta sincronia não 
existiu. Os pilares centrais que sustentam o cenário dos anos 
80 começam a se esboçar pelo menos dez anos antes, com os 
primeiros sintomas de crise financeira dos EUA (a quebra da 
paridade dólar-ouro) e, logo em seguida, com a crise econômica 
que envolveu o centro mundial do sistema.

Com efeito, foi um problema interno à economia capitalis-
ta que marcou o fim da expansão dos chamados “anos de ouro” 
e provocou um deslocamento crescente do capital financeiro, que 
migra dos empreendimentos produtivos rumo ao autodesenvol-
vimento no euromercado. Esse distúrbio no interior do sistema 
quebrou o equilíbrio social do pós-guerra e impulsionou as lutas 
de classes em diversas regiões do mundo. O posterior desfecho 
dessas lutas é analisado por Brunhoff (1991); Clarke (1991) é ou-
tro autor que analisa o fenômeno nessa perspectiva e situa, nos 
últimos anos 70, a derrota dos sindicatos dos trabalhadores nos 
países centrais do capitalismo mundial. A partir daí, na Inglaterra, 
nos Estados Unidos e em outros países, o movimento sindical dos 
trabalhadores recua diante da ofensiva do capital.

Desse modo, a acumulação capitalista em crise é um 
processo que passa a desenrolar-se num ambiente marcado 
pelo recuo dos sindicatos dos trabalhadores. Essa circunstância 
terá consequências diretas sobre as inflexões e as novas dire-
ções que o sistema mundial assume no decorrer da década de 
80. O capital produtivo introduz novas formas de organização 
do trabalho, racionalizando o emprego dos recursos humanos 
e elevando a taxa de exploração. O capital financeiro autono-
mizado vai exigir, com realismo, o desmonte do Welfare State e, 
ainda que esse ataque não vá obter sucesso imediato nem fácil, 
certamente acumulará uma sucessão de êxitos parciais.

Ora, o Estado do Bem-Estar, ao converter em cânones 
keynesianos as demandas sociais dos trabalhadores assalaria-
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dos, cumpria a função persuasiva do Estado moderno, confor-
me já observava Gramsci5 nos anos 20 e 30. Aliás, como bem 
o observa Wallerstein (1995), essa preocupação do Estado com 
a ampliação de suas bases sociais de sustentação remonta à 
segunda metade do século XIX, quando os principais países eu-
ropeus aprenderam a absorver as pressões das classes domina-
das e passaram a admitir formas políticas de convivência com 
a social-democracia, enquanto essa última preparava, progres-
sivamente, sua ascensão ao próprio comando dos governos.

A débâcle do movimento sindical nos anos 80 impõe 
uma inflexão nesses compromissos que datam do século XIX 
e que haviam sobrevivido aos fascismos. Abriram-se espaços 
para o ataque sistemático aos compromissos sociais-democra-
tas dos Estados capitalistas e, com a posterior dissolução da 
União Soviética, o subsequente fortalecimento da ideologia 
neoliberal consumou a apologia oficial às desigualdades so-
ciais. O Estado, se bem que em ritmos desiguais, tende, desde 
então, a assumir-se desafiadoramente como representante de 
uma plutocracia.

Desobrigado de uma boa parte dos antigos mecanismos 
de persuasão, sentindo-se livre para reduzir progressivamente 
os gastos sociais (em nome do equilíbrio das contas públicas), 
o Estado posterior aos anos 80 vê-se em condições favoráveis 
para firmar o compromisso preferencial com as finanças especu-
lativas, ainda que esteja também atento para a criação de exter-
nalidades favoráveis à elevação da taxa de mais-valia na esfera 
paralela da acumulação produtiva. Por tudo isso, verifica-se, ao 
longo do período em foco, alguma recuperação na taxa de lu-
cro (GLYN, 1995), acompanhada de uma nítida concentração 
da renda nos países centrais (ARRIGHI, 1995) e de uma avas-
saladora ampliação da exclusão social na periferia do sistema 
(MARTINS, 1996). Paralelamente, o Estado dirige seus instru-
mentos para facilitar o livre curso dos condutores do capital 
fictício (GUTTMANN, 1996), ainda que o faça desconsideran-
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do a própria alegação, quanto à crise histórica dos respectivos 
Tesouros e, contraditoriamente, provocando um agravamento 
do déficit público (COUTINHO; BELLUZZO, 1996). A crise 
do Estado do Bem-Estar vai criar um cenário novo, no qual os 
mecanismos de persuasão, a que se referia Gramsci, perdem es-
paço, tendencialmente, para os mecanismos de coerção.

A ausência de políticas públicas eficazes para reduzir sig-
nificativamente a miséria social decorrente das novas formas 
da acumulação capitalista é, sobretudo, visível na periferia, aí 
incluídos os outrora denominados Novos Países Industrializa-
dos, depois rebatizados de emergentes, e incluídos, também, 
com maior dramaticidade, os quase-Estados africanos e simi-
lares, retirados das rotas internacionais do grande capital. Mas 
essa ausência aparece também nos países centrais, bastando 
citar-se, para demonstrá-lo, a persistente elevação da taxa de 
desemprego na Europa Ocidental.

A recente formação de governos sociais-democratas na 
França e na Inglaterra ainda não poderia ser encarada como 
um sinal de mudança neste cenário. Desses dois precedentes, 
apenas o francês aproxima-se mais efetivamente dos antigos 
pactos sociais de conciliação de classes, ao típico estilo do pós-
-guerra. Pouco se pode adiantar, porém, nesse momento, quan-
to à efetiva possibilidade de vir aquele governo a constituir-se 
em via alternativa. Prevalece, no cenário mais amplo, em ter-
mos substantivos, a herança da postura thatcherista, com um 
Estado plutocrático sustentando uma estratégia de ataque às 
conquistas sociais dos trabalhadores.

5. RETORNO ÀS ORIGENS? (CONCLUSÕES)

Na colocação introdutória dos problemas a serem abordados 
neste trabalho, partiu-se de uma periodização de caráter geral 
na qual se identificava a atualidade dentro dos últimos 25 anos, 
considerados a partir do esgotamento dos chamados “anos de 
ouro” do pós-guerra. Os novos problemas historicamente pro-
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postos condensavam-se, numa primeira aproximação da aná-
lise, em torno dos novos focos de dinamismo da acumulação 
capitalista. Sendo, porém, a economia e a política inseparáveis, 
como bem o ressaltam os teóricos-críticos da Economia Políti-
ca, os esclarecimentos ulteriores acerca do objeto em aprecia-
ção passavam a depender de uma abordagem às circunstâncias 
políticas que cercaram a gênese da nova dinâmica econômica.

A confrontação do Estado com os sindicatos dos traba-
lhadores, na passagem dos anos 70-80 e os problemas que, pro-
gressivamente, afetaram o bloco socialista ao longo dos anos 80, 
vão aparecer como lances decisivos na configuração do novo pa-
norama mundial. O refluxo duradouro do movimento sindical 
iria remover o fator de resistência que, até os anos 70, tornavam 
inoperantes os esforços do sistema pela recuperação da taxa de 
lucro. A queda do bloco socialista, por sua vez, removeria outros 
tantos obstáculos cuja importância não poderia ser subestimada, 
pois, a um só golpe, fazia desaparecer as ogivas nucleares que, 
perigosamente, apontavam para o centro hegemônico do sistema 
imperialista6 e superava a síndrome do medo da revolução social.

A acumulação produtiva e rentista, articuladamente, 
passa a sustentar uma estratégia de combate ao Estado do 
Bem-Estar, impondo redução de encargos sociais sobre o capi-
tal e corte de salários indiretos, fatos que se revertem em eleva-
ção da taxa de mais-valia. O ataque ao Estado do Bem-Estar 
representa o abandono de uma postura relativamente tolerante 
do capital frente ao trabalho, daí decorrendo uma atitude sis-
temática de desafio aos sindicatos e de confrontação com as 
reivindicações parciais dos trabalhadores. Ao mesmo tempo, o 
final da Guerra Fria retira as bases da cooperação compulsória 
entre países capitalistas, reabrindo tendências de agravamento 
das tensões interestatais.

Esses não são fenômenos de curto prazo: são tendên-
cias inerentes a um período histórico, que permanecerão en-
quanto subsistir o cenário político de nascença desses novos 
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tempos. Projeta-se, sobre esse quadro, um paradoxo: ao tempo 
que o Estado capitalista aparece como vitorioso e tenta uni-
formizar-se como Estado Liberal, ele se despoja de funções e 
mecanismos que o robusteciam, como assinalam importan-
tes interpretações quanto ao Estado moderno. As práticas de 
persuasão, de ampliação das bases sociais de apoio e de con-
solidação da hegemonia, tão nítidas na Europa Ocidental do 
pós-guerra, declinam conjuntamente ao desmonte do Welfare 
State. Embora não se possa absolutamente falar em morte do 
Estado do Bem-Estar, visto que seus instrumentos sobrevivem 
na Europa há quase duas décadas de desmonte gradual, é indis-
cutível a ascensão progressiva de uma alternativa plutocrática, 
muito autoconfiante, apoiada na ideologia neoliberal, que faz 
tábula rasa de preceitos básicos incorporados às políticas pú-
blicas após as densas experiências políticas do presente século.

Paradoxalmente, no momento em que se anuncia triun-
fante, a democracia liberal abre sua guarda e promove a queda 
da sua própria legitimidade perante o conjunto da sociedade. 
Voltando a lembrar Gramsci,7 constata-se que a trincheira 
avançada do Estado parece negligenciar a fortaleza de casama-
tas que lhe serve de retaguarda e que, em diversos momentos 
críticos deste século, salvara-o de irrupções revolucionárias.

E, em alusão a Thalheimer, dir-se-ia que os antagonis-
mos intercapitalistas novamente sobrepujam a cooperação (a 
hegemonia complacente, nos termos de Fiori) do prolongado 
pós-guerra. Na base dessas mudanças no Estado contemporâ-
neo, impõe-se o fato de que o desenvolvimento com estabili-
dade social deixou de ser, como no passado, uma prioridade e 
uma questão de segurança nacional. Tudo se passa como se o 
sistema houvesse adotado um lema implícito — a acumulação 
a qualquer preço.

Essa situação sugere uma aparente regressão do Estado e 
um retorno a estágios superados da sua história. O paralelo com 
o passado deve, contudo, ser afastado, senão pela simples cons-
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tatação de que a história não se repete. As semelhanças entre as 
estratégias governamentais de hoje e as formas primitivas do Es-
tado no capitalismo são formais, uma vez que os aportes datados 
sobretudo dos últimos 150 anos sobrevivem modificados e, em-
bora deslocados em seu peso específico, subsistem ao desmonte 
neoliberal. Não há retorno no tempo histórico, as tendências 
hoje predominantes são rigorosamente originais. Evidentemen-
te, elas revelam um movimento tendencial de simplificação do 
Estado e de ascensão relativa dos mecanismos de coerção fren-
te aos demais recursos pelos quais o poder político é exercido. 
Nesse sentido, o Estado tende a se fragilizar a partir do próprio 
momento da anunciada universalização do seu êxito. Se há se-
melhanças com o passado, é porque o Estado, no capitalismo, 
manteve um eixo medular constante que eventualmente emerge 
ao longo do tempo. Os teóricos marxistas clássicos foram muito 
enfáticos em advertir que essa essência permanente e de última 
instância é a máquina de repressão, pura e simples.

O que se verifica não é uma volta às origens, mas um 
novo salto para a frente, em que o Estado consuma uma nova 
combinação de pesos entre práticas tendentes ao convencimen-
to e às práticas coercitivas. Mantendo, ainda, muitos dos ins-
trumentos criados durante a ascensão da social-democracia, o 
Estado busca de algum modo transferi-los para fora do seu 
controle direto, reduzindo suas disponibilidades para as ativi-
dades de persuasão das classes dominadas.

Concentrada na caça ao lucro máximo, seja pela elevação 
da taxa de exploração nas atividades produtivas, seja pela esca-
lada especulativa que promove a financeirização de tudo, uma 
plutocracia neoliberal chega ao final do século XX anunciando 
a era do Estado Mínimo, no qual tudo parece transferível a ter-
ceiros, menos os respectivos e tradicionais aparatos de coerção.
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NOTAS

1 Ver, por exemplo, Julien FREUND. Sociologia de Max Weber. 
p. 41-46.

2 Contemporâneo e discípulo de Rosa Luxemburgo, Thalheimer 
sobreviveu ao nazismo e escreveu, logo em seguida ao fim da 
Guerra, diversas análises sobre o novo contexto mundial. Os 
trabalhos foram reunidos e publicados em fascículos, na Alema-
nha, pelo grupo Arbeiterpolitik. Do autor, no Brasil, há um livro 
editado pela Editora Laemmert: Marxismo e Existencialismo.

3 Denominação corrente dada aos segmentos ilustrados do 
comando militar pós-64, a quem se atribui a formulação de 
estratégias de consolidação do regime (que envolviam o cres-
cimento econômico). Ver René Armand Dreifuss. 1964: a con-
quista do Estado.

4 Forma como Ronald Reagan referiu-se à União Soviética, nos 
primeiros anos 80. O episódio é relembrado em José Luís FIO-
RI. Globalização, hegemonia e império. In: TAVARES, Maria 
da Conceição; FIORI, José Luís (org.). Poder e dinheiro – uma 
economia política da globalização.

5 Vide “A ciência e o príncipe moderno”. In: GRAMSCI, A. 
Obras escolhidas, p. 147-236.

6 Para uma conceituação do sistema imperialista ver Harry 
Magdoff, A era do imperialismo.

7 Idem, ibidem, p. 207-213.
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Em artigo recente nesta Gazeta, a professora Adelaide Lima 
apresentou uma visão panorâmica das transformações recentes 
do circuito financeiro internacional. O cenário traçado insti-
ga desdobramentos ao tema, sob outros ângulos. Por exemplo, 
uma apreciação quanto à dinâmica atual do capital financeiro, 
que avança sob a dominação do capital fictício – e uma primei-
ra aproximação à inserção do Brasil nesse processo.

Ressalve-se que a denominação de capital fictício vem de 
Marx, que distinguiu o capital de empréstimo (aquele que se 
amplia com uma parte do lucro obtido pelo capital produtivo) 
dessa outra forma de capital financeiro, cuja valorização se dá 
por conta de expectativas, sem vínculos diretos com a produção.

Embora o capital fictício acompanhe a evolução do ca-
pitalismo desde os seus primórdios, a particularidade do seu 
comportamento no mundo de hoje está no seu dinamismo, no 
seu peso específico dentro do capital financeiro em geral e na 
sua capacidade de penetrar em todas as esferas da economia. 
Os principais condutores do capital fictício são os títulos de dí-
vida pública, os títulos de dívida de qualquer natureza, as ações 
negociadas nas bolsas e a própria moeda de crédito emitida 
pelos bancos – sem um lastro nos depósitos respectivos.

Efetivamente, especialistas em finanças internacionais 
assinalam em destaque o fato de que a oferta de crédito coloca-
do à disposição dos tomadores, a nível mundial, aumenta mais 
rapidamente que os depósitos captados pelo correspondente 
sistema bancário. Esse é, na verdade, um fato altamente signifi-
cativo quanto à natureza atual do crédito internacionalizado. É 
uma manifestação do poder emissor dos bancos internacionais, 
uma demonstração da sua capacidade de criar moeda. Nesse 
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contexto os bancos se firmam, seja por meio do interbancá-
rio ou através do seu envolvimento com a chamada indústria 
de fundos, com as transações à base de títulos (securitization), 
como um dos mais eficientes focos de difusão do capital fictício.

Como se sabe, nos anos 90 a América Latina reingressou 
nas correntes mundiais de capital financeiro, depois do longo 
intervalo representado pela crise da dívida. O Brasil, também 
nesses anos, descobriu as novas vias de captação de recursos 
em divisas. Com essas redescobertas, os emergentes da América 
Latina – o Brasil entre eles – seguiam o curso dos grandes con-
dutores de capital fictício. Tratava-se de um encontro histórico 
facilmente compreensível.

Porque, por um lado, o centro do sistema mundial preci-
sava de novas áreas de expansão para uma riqueza patrimonial 
em perigosa deflação, mergulhada nos desdobramentos, ainda, 
do crash de 1987. Simultaneamente, os chamados países emer-
gentes, entre eles o Brasil, despontavam ávidos por capital finan-
ceiro, oferecendo elevadas taxas de juros para os seus títulos de 
dívida pública e promovendo privatizações altamente atraentes.

O momento da inserção brasileira na nova dinâmica 
internacional pode ser localizado, alternativamente, em várias 
datas, entre elas a da decretação do Plano Real. Sob a égide 
do citado Plano, cresce aceleradamente a captação externa via 
mercado de capitais – e crescem as privatizações. A alta da taxa 
de juros viabiliza ambos os movimentos, daí resultando a ele-
vação do déficit público, puxado pelas despesas financeiras, re-
crudescendo-se o círculo vicioso da emissão de títulos públicos, 
esse condutor por excelência de capital fictício.

Tem razão o economista americano Robert Guttmann, 
quando generaliza e define precisamente o fenômeno da domi-
nação mundial do capital fictício. A dinâmica do capital finan-
ceiro na atualidade mostra todos os principais condutores de 
capital fictício em franca expansão. Ao mesmo tempo, o cres-
cimento econômico avança em marcha contida, visto que as 
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atividades especulativas, dominantes, atuam como fortes redu-
tores da acumulação produtiva. O mundo da decantada tercei-
ra revolução industrial reduz-se, assim, a um quadro marcado 
pelo desemprego, pelas crises recorrentes ou pelo crescimento a 
taxas não muito distantes da estagnação.

Essa situação coloca dois problemas importantes na pau-
ta de discussões: um deles relaciona-se à perspectiva de ocorrên-
cia, em algum ponto do futuro, da inevitável deflação dos ativos 
financeiros artificialmente inflados, depurando-se, por vias trau-
máticas, a riqueza real da sua carga fictícia. Esse sombrio prog-
nóstico que as tendências em curso projetam sobre o horizonte 
é a contrapartida para o aparente milagre que parece reprodu-
zir-se a cada dia, quando a riqueza patrimonial líquida aparenta 
brotar dela mesma, num autodesenvolvimento, num voo autô-
nomo da moeda em relação à base produtiva da sociedade.

O crash recente, que das economias asiáticas irradiou-se 
para todo o mundo capitalista, provocando no Brasil um novo 
giro na espiral dos juros, piorando o déficit público e aprofun-
dando políticas governamentais recessivas, pode ser entendido 
como um sinal dos tempos.

O segundo problema suscitado pela dominação do ca-
pital fictício diz respeito ao fato, já observado por Marx em O 
capital, de que o fortelecimento ou enfraquecimento do capita-
lista prestamista, dono do capital portador de juros, frente ao 
capitalista industrial, envolve a correlação de forças entre as 
respectivas frações do capital. Quando a alta dos juros se tor-
na duradoura e as atividades especulativas se fortalecem, está 
havendo uma redistribuição da mais-valia extraída aos traba-
lhadores, favoravelmente ao capital rentista.

Portanto, a dominação do capital fictício envolve con-
flitos entre capitalistas e essa circunstância deve traduzir-se em 
impactos específicos nas esferas do poder político. Essa interes-
sante questão extrapola, contudo, os limites do presente artigo 
e poderá ser assunto para observações posteriores.
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O que se deve anotar desde já, contudo, é uma curiosa 
analogia histórica, que aparece ao deixar-se o contexto maior 
da economia mundial para adentrar-se na análise sobre a es-
pecificidade brasileira. É que o Brasil de hoje, ao privilegiar os 
ganhos especulativos, ao sancionar a era de ouro do capital 
rentista, evoca paralelos com uma cenário de aproximadamen-
te 100 anos atrás, quando a República anunciava entre nós sua 
chegada. O célebre episódio do Encilhamento, com o ministro 
Rui Barbosa permitindo que os bancos transformassem os tí-
tulos da dívida pública em base para emissões, desencadeando 
uma frenética especulação bursátil, pode ser lembrado como 
experiência percursora de dominância do capital fictício.

Mas o Encilhamento de 1889/91 pôde ser reabilitado, em 
algumas teses acadêmicas, por ter repercutido positivamente 
sobre o desenvolvimento industrial nascente. Hoje, ao contrá-
rio, a grande comemoração em torno das altas taxas de juros 
produz no País uma modalidade de dominação dos interesses 
rentistas seguramente distante de qualquer auge industrial.

As vistosas reservas ostentadas pelo País não dão co-
bertura para uma elevação significativa dos investimentos de 
longo prazo, vinculados a uma elevação da capacidade pro-
dutiva da indústria. Os bancos põem em destaque, nas suas 
demonstrações contábeis, novos recordes em transações com a 
“indústria dos fundos”. Já as rubricas representativas do capi-
tal de empréstimo continuam em patamares muito baixos, fato 
que talvez cause espécie aos incautos, mas que guarda perfeita 
coerência com a lógica predominante do capital fictício.



131

O estado capitalista de volta às origens?

A PROPÓSITO  
DE UMA UTOPIA*
Victor Meyer 

* Publicado na Gazeta Mercantil, na coluna “Opinião”, em 15 de abril de 
1998.



132

Victor Augusto Meyer Nascimento



O professor Adolfo Sánchez Vásquez, da Universidade Nacio-
nal do México, proferiu, recentemente, na Universidade Cató-
lica do Salvador, uma palestra sob o título de “A utopia do fim 
das utopias”. Como debatedores, Jacob Gorender (USP) e Luís 
Fernandes (UFF). 

Antes de outras considerações, deve ser sublinhado o 
interesse especial que o evento desperta já pela coragem intelec-
tual do palestrante, dos seus debatedores e dos organizadores 
do seminário. Afinal, trouxe à tona uma agenda de antemão 
condenada pela intelectualidade de maior prestígio na atuali-
dade, cuja temática preferencial está fortemente presa ao realis-
mo do cotidiano. Não bastasse esse desafio preliminar, sabe-se 
que o assunto reserva seus próprios fatores de risco por pro-
jetar-se sobre o futuro, um terreno pontilhado de armadilhas 
para o raciocínio conceitual.

Sánchez Vásquez, autor do livro A filosofia da práxis, 
ensejou um debate durante o qual seriam expressas algumas 
restrições relativas às utopias presentes nas obras dos fundado-
res da filosofia da práxis. Uma das controvérsias abertas girou 
em torno da célebre proposição de que numa sociedade “futu-
ra, as relações entre os indivíduos e a sociedade poderiam vir 
a condicionar-se ao lema ‘de cada um segundo sua capacida-
de, para cada um segundo suas necessidades’”. Aos olhos de 
alguns, esta seria uma utopia irrealizável, por ser inerente à 
condição humana a constante expansão do horizonte das suas 
necessidades, em si mesmas insaciáveis.

Mas os debates, talvez como as necessidades humanas, 
tendem a expandir-se ilimitadamente e, nessa perspectiva, 
seria o caso de evocar-se um outro enfoque para o famoso 
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lema (“...para cada um segundo suas necessidades”). A ques-
tão central embutida nessa formulação originária poderia não 
estar envolvendo uma avaliação sobre o caráter esgotável ou 
inesgotável das necessidades humanas. Efetivamente, a elabo-
ração dos fundadores da filosofia da práxis parece remeter o 
raciocínio em outra direção, precisamente para a possibilidade 
de o direito igual vir a ser substituído pelo direito desigual, 
de modo a indicar as condições nas quais seria possível um 
estágio superior de igualdade.

Aqui se impõe uma melhor explicitação sobre o que se 
quer dizer: o direito igual é aquele que entende a remuneração 
do trabalho como uma troca de valores equivalentes. Se um 
indivíduo entrega seu trabalho à sociedade, recebe em troca 
uma remuneração em igual valor. A uma dada quantidade de 
trabalho entregue à sociedade, corresponde uma certa quanti-
dade de objetos de consumo. O direito igual consegue realizar 
esse tipo de justiça ao dispor de uma medida comum para equi-
librar os dois lados da equação: essa unidade de medida é o 
trabalho. O direito igual se consuma numa troca: de um lado, a 
quantidade de trabalho entregue pelo produtor individual à so-
ciedade; do outro lado, a quantidade de trabalho presente nos 
bens correspondentes à remuneração concedida pela sociedade 
ao produtor individual.

Ocorre que os indivíduos são desiguais. Não existe um 
trabalhador padronizado, mas trabalhadores específicos, dife-
rentes. Um deles pode viver só, o outro pode ter filhos etc. Se 
todos eles são igualmente avaliados segundo uma medida co-
mum (o trabalho), depreende-se que alguns receberão relativa-
mente mais do que outros. O direito igual, portanto, sustenta a 
desigualdade. Haveria alternativa para esse dilema?

A utopia igualitarista propõe uma resposta: numa so-
ciedade de abundância, o indivíduo entregaria seu trabalho 
à sociedade e receberia, em troca, valores correspondentes às 
suas necessidades. Dessa forma, as trocas estariam libertas da 



135

O estado capitalista de volta às origens?

medida padrão; portanto já não seriam trocas no sentido usual 
(e milenar) do termo. Em outras palavras, pessoas desiguais 
estariam recebendo valores desiguais; o direito igual estaria 
substituído pelo direito desigual. Nesse contexto, o raciocínio 
teórico se descola dos horizontes visíveis, ultrapassa radical-
mente a sociedade atual para situar-se num mundo fundamen-
talmente distinto.

Todos os signos da sociedade conhecida ficariam para 
trás. Os economistas perceberão, por exemplo, que estaria 
superada a lei do valor, tal como esboçada pela Economia 
Política clássica, em Smith e Ricardo, e como posteriormen-
te reformulada em Marx. Se não há trocas entre equivalentes, 
não há valor. Aparentemente, o trabalho se rebaixaria em seu 
status teórico, visto que deixaria de ser a medida de todas as 
transações entre os produtores. No entanto, sob outro ponto 
de vista, ele se elevaria intensamente, passando a configurar-se 
como condição da própria existência individual. Nesses hori-
zontes, completamente desatados do nosso mundo, a igualdade 
torna-se teoricamente possível. Aparentemente, todos os outros 
caminhos levam à desigualdade.

Nesse cenário futuro, todos os sustentáculos do univer-
so mítico historicamente alimentado pelo mercado tombariam 
sem sentido. Ou, se preferirmos incursionar pela mitologia 
religiosa, dir-se-ia estar encerrada a maldição bíblica que vin-
cula o ganho do pão de cada dia à exata proporção do suor 
da nossa testa.

Essas controvérsias, desencadeadas pela palestra sobre 
as utopias, valorizam o retorno de uma problemática ainda 
muito marcada, compulsoriamente, pelo estigma da improce-
dência, da irrelevância ou simplesmente da morte. O fato é que, 
nesses anos recentes, o franco predomínio das razões de curto 
prazo somente serviu para aprofundar a onda de pessimismo 
e de amargura que invade as reflexões da humanidade culta 
quanto ao seu próprio futuro.
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Os professores que compuseram a mesa, os organiza-
dores e os participantes do seminário trouxeram a Salvador 
um tema que nos sintoniza com os anseios que renascem, por 
um retorno à busca das utopias. Essas discussões, não obstante 
seus riscos intrínsecos e seu assédio pelo imediatismo impositi-
vo, ou pelos teóricos do efêmero, trazem-nos de volta a lícita e 
obrigatória preocupação humana com o longo prazo.
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REFORMA DA PREVIDÊNCIA: 
CRÍTICA DA RAZÃO 
TOTALITÁRIA*
Victor Meyer

* Publicado na Gazeta Mercantil, na coluna “Opinião”, em 14 de 
novembro de 1997.
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A privatização da previdência e a ampliação dos fundos de 
pensão, ao lado de medidas correlatas que envolvem, simul-
taneamente, o sistema de seguridade e o sistema financeiro, 
aparecem na agenda dos grandes problemas nacionais como 
soluções aparentemente irrecorríveis, imperativas e já demons-
tradas. Um olhar mais crítico, porém, verificaria a existência 
de alternativas que as análises predominantes relegam a uma 
zona de sombra.

O crescimento das entidades fechadas ou abertas de pre-
vidência privada no Brasil aparece, de fato, como uma tendên-
cia avassaladora. Seus ativos já excedem a cifra dos US$ 70 
bilhões e se anunciam como condição para a formação do fun-
ding necessário ao financiamento do crescimento econômico. 
Isso parece colocar o país na linha de exemplos emblemáticos, 
como o do Chile – ou como o dos EUA, onde os fundos de 
pensão ultrapassam os 50% do PIB.

Essa tendência mundial se diz tão incontestável como 
uma força da natureza. A reforma da previdência aparece ao 
grande público marcada por aparentes unanimidades. Ela 
retiraria das empresas o ônus das contribuições sociais com-
pulsórias, deixando-as livres para investir mais na geração de 
emprego e renda. Diante desses róseos horizontes, o empresário 
nacional de perfil neoclássico deveria fundir-se com o empre-
sário empreendedor shumpeteriano, daí resultando, talvez, o 
empresário competitivo da era da terceira revolução industrial.

Todas essas premissas, contudo, devem ser verificadas. O 
pensamento crítico é, por natureza, insubordinado, sem ter de 
se submeter a qualquer suposta inevitabilidade sem uma prévia 
investigação. Assoma-se, nessa perspectiva, uma dúvida intro-
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dutória: se os fundos privados de pensão representam uma via 
efetivamente promissora de elevação da poupança interna, um 
caminho novo para o financiamento da acumulação produtiva, 
como entender seu sistemático envolvimento nas atividades es-
peculativas que percorrem e gangrenam a economia mundial?

Outras objeções se sucedem, ao se remover o véu su-
perficial do consenso. Por exemplo: uma vez reduzido o cus-
to da produção mediante supressão de encargos patronais, o 
financiamento da previdência ficaria por conta dos salários. 
Nesse ponto, a discussão perde a assepsia que lhe atribui os 
tecnocratas para assumir-se como um problema de economia 
política. Os defensores da reforma em curso deveriam esclare-
cer: somente é possível elevar a produção e a competitividade 
empobrecendo os assalariados? Trata-se de uma lei de bronze? 
Não há outra saída?

Ainda haveria outras objeções a serem arroladas. A refor-
ma em curso sanciona e reforça uma tendência em desenvolvi-
mento no Brasil desde os anos 60 e 70, no sentido da separação 
entre o sistema de seguridade destinado aos trabalhadores 
empregados e aquele outro sistema, meramente assistência, 
destinado aos não empregados. Um raciocínio friamente tec-
nocrático, ou um senso de justiça a la Friedrich Hayek, poderia 
considerar razoável essa situação. Contudo, deve-se perguntar: 
o que se vê para além da lógica formal? Que o assistencialismo 
destinado aos não empregados, onde se refugiam milhões de 
seres humanos, corresponde a um gigantesco subsistema cons-
truído em pavimentos subterrâneos da sociedade, na medida 
certa para recepcionar os não cidadãos.

Acrescente-se que a reforma, na versão defendida por 
prestigiosos organismos empresariais, prevê que também o 
subsistema assistencialista, tanto quanto o sistema privado de 
seguridade, seja financiado por contribuições compulsórias so-
bre o salário. Desse modo, a reforma recairia como uma ver-
dadeira maldição sobre o mundo do trabalho: não somente 
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porque todo o edifício da seguridade passaria a ser financiado 
por deduções sobre o salário, mas, também, porque se aprofun-
daria uma dualidade discricionária entre previdência e saúde 
privada, de um lado, e assistencialismo para os pobres absolu-
tos, de outro.

Os fundos de pensão financiarão a expansão produtiva, 
asseguram os defensores da reforma em curso. Mas (volta a 
objetar a voz crítica) esses fundos estão sendo flagrados de for-
ma recorrente no vício de vincular-se ao smart-money em voos 
pelo mundo, pousando e revoando conforme sugira a roleta 
das bolsas, seguindo os seus impulsos autossuficientes de capi-
tal privado, a salvo de qualquer controle público.

A argumentação tecnocrática, em sua simetria carte-
siana, não considera essas objeções. Não chega a ver como 
problema o fato de a reforma conter elementos de apartheid 
social, opondo cidadãos empregados e subcidadãos excluídos; 
nem vê como problema, tampouco, a condenação dos assala-
riados-cidadãos a uma proletarização ainda mais acentuada. 
Defendem os fundos privados como sinal dos tempos e signo 
de modernidade, ignorando o fato de estarem eles alimentando 
um cosmopolitismo rentista e especulativo de índole muito an-
tiga (os rentistas genoveses já conheciam práticas semelhantes 
no século XVI).

Haveria alternativas? Sim: importantes organismos re-
presentativos do trabalho já divulgaram projetos de reforma 
previdenciária baseados no pressuposto da universalidade da 
seguridade – previdência e saúde para todos – a ser financiada 
por fundos públicos à base, principalmente, de contribuições 
compulsórias e progressivas sobre o lucro e o faturamento 
empresariais e sobre as grandes fortunas. Essas alternativas, 
contudo, jazem desqualificadas por suposta incompatibilidade 
com a modernidade e com a globalização.

A desqualificação das alternativas em nome de um pro-
jeto monolítico, que se assume como única chave de acesso 
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ao futuro, é uma prática totalitária. Num momento em que 
a economia mundial se vê mergulhada em sua instabilidade e 
incertezas, o índex contra a diversidade de propostas torna-se 
insustentável. Cabe rediscutir possibilidades, inclusive as que se 
encontram no limbo.



TENDÊNCIAS CONJUNTURAIS 
DA ECONOMIA BRASILEIRA*
Victor Meyer

* Publicado em: Revista Conjuntura & Planejamento. SEI, Salvador, 
maio de 1996.
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As mais importantes crises vividas pela economia brasileira con-
temporânea envolveram o problema das suas relações com o 
centro do capitalismo mundial. A mais óbvia entre essas crises 
seria a dos anos 30, mas a mais elucidativa quanto às relações 
centro-periferia, num sentido moderno, é a que se desdobra no 
período que vai do imediato pós-guerra ao governo JK, com no-
vos desdobramentos até 1964. Estava então em jogo a tentativa 
persistente das classes dominantes locais para obterem do siste-
ma internacional o bloco de investimentos necessários ao então 
chamado processo de “aparelhamento da economia” (em outras 
palavras, o salto qualitativo na constituição do Departamento-I).

Essa crise, no sentido lato do termo, teve auges dramáticos 
e um desfecho parcelado em dois momentos: na segunda meta-
de dos anos 50, quando o capital estrangeiro em larga escala, 
em vão buscado por Dutra e pelo segundo Vargas, finalmante 
chega; e em 1964, quando se impôs uma reforma financeira 
anunciada com larga antecedência histórica mas que, dada sua 
capacidade de gerar dissensões no interior do bloco no poder, 
vinha sendo sucessivamente adiada. Ressalve-se que 1964 resol-
veu outros dilemas, além deste: as forças dominantes, tanto os 
industriais brasileiros, candidatos a um novo lugar na ordem ca-
pitalista, quanto a burguesia financeira internacional, desejosa de 
viabilizar a economia brasileira para a sua própria expansão – 
afinal encerram com êxito sua prolongada busca por uma fórmula 
estável de elevação da taxa de mais-valia no Brasil.

Equacionados todos esses pontos críticos e assim reali-
zada a integração de capitais entre o Brasil e o grande capital 
financeiro internacional, parecia que os conflitos do tipo centro-
-periferia estariam definitivamente colocados em segundo plano. 
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E, de fato, ficaram em segundo plano nos últimos anos 60 e nos 
anos 70 – um período já evocado pelo imaginário burguês como 
reduto dos mitos da idade de ouro – mas retornariam nos anos 
80, ressuscitando com novas situações uma problemática antiga. 
A maldição da década perdida abre um novo fosso entre as eco-
nomias periféricas do tipo da brasileira e o centro do sistema. 
Durante os anos 80, com a crise da dívida, inicia-se no Brasil 
uma tendência à queda nos investimentos e na produção e uma 
perda de dinamismo da indústria, problemática, que continua 
até hoje. Para enfatizar melhor a natureza do drama, talvez baste 
comparar as taxas de aumento da produtividade industrial no 
Brasil com as das economias desenvolvidas durante os anos 80: 
15,7% no Brasil e, por outro lado, 70,5% no Japão, 65,4% na 
Bélgica, etc. (os EUA atingiram a média de 34,2%).1

Esse imenso descompasso poderia ser atribuído à conhecida 
distância que separa o centro imperialista da sua periferia. Expli-
cação que seria contudo inoperante, dada sua ampla generalidade. 
Afinal, distância também havia entre esses dois polos na década de 
50, o que não impediu que o polo dependente (no caso, o Brasil) 
conseguisse reduzi-la, via crises e rupturas internas (até que a histó-
ria novamente os separasse...). Podemos ser mais específicos, nesse 
ponto: a distância atual entre o Brasil e as economias centrais se ex-
plicam porque o atraso tecnológico brasileiro dos anos 80 e primei-
ros 90 contrasta com o simultâneo avanço das economias centrais. 
Essas últimas passaram e continuam passando por uma mudança 
qualitativa, a assim chamada Terceira Revolução Industrial.

A economia brasileira encontra-se, nesse contexto, tensiona-
da ao extremo, buscando elevar-se aos patamares emergentes. Os 
êxitos, até aqui, são meramente pontuais: no máximo caberia ser 
ressalvada a introdução de tecnologias representativas dos novos 
paradigmas em algumas poucas indústrias, enquanto na verdade as 
inovações que se conseguiram disseminar limitam-se, grosso modo, 
aos ganhos decorrentes das tecnologias de organização (qualida-
de total, terceirização), ainda sem a base técnica no sentido estrito 
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(os equipamentos de automação flexível). Aos olhos do centro do 
sistema, esses percentuais brasileiros de produtividade e demais in-
dicadores de acesso ao admirável mundo novo aparecem como um 
resultado pífio. A realização de investimentos internacionais maci-
ços passa a depender da criação de condições internas mais amplas.

Uma das precondicões para que o Brasil possa integrar-
-se à nova dinâmica da economia capitalista central é a elevação 
da taxa de mais-valia. Isso foi prontamente alcançado e mantido 
até aqui, mas com o simplismo à brasileira: aqueles 15,7% de au-
mento da produtividade industrial dos anos 80 foi obtido prin-
cipalmente via desemprego e compressão do salário real – um 
expediente sempre válido do ponto de vista do capitalismo, porém 
muito distante das formas requintadas de elevação da mais-valia 
relativa que as mudanças produtivas em curso propiciam.

Uma nova reforma financeira é exigida (fazendo-nos relem-
brar os dilemas de 40 anos atrás) – agora visando elevar os percen-
tuais internos de poupança na economia brasileira. O novo figurino 
internacional, padronizado pelas políticas econômicas dos países 
centrais, eleva à condição de meta consensual a substituição dos 
velhos fundos do tipo FGTS (alimentados pelo capital), por fundos 
privados (alimentados pelos salários), o que não deixa de conter al-
guma criatividade na atualização de um cânone capitalista de raízes 
atávicas, aquele que recomenda robustecer a estrutura financeira do 
capital às custas de uma elevação da taxa de mais-valia.

Outras modificações são exigidas pelo grande capital inter-
nacional. Uma delas refere-se ao sistema educacional. As escolas 
brasileiras adaptaram-se à tarefa de formar e colocar à disposição 
do mercado o trabalhador taylorista, ao tempo que propiciavam 
a formação de uma elite pensante muito reduzida. Essa realidade 
explica a queda tendencial dos gastos em Ciência e Tecnologia 
no Brasil, ao longo das últimas décadas. Mas agora, diante das 
novas transformações do sistema mundial, seria necessário refor-
mar o sistema educacional existente. Essa necessidade, contudo, 
entra em choque com a concentração da renda, historicamente 
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cultivada pelas classes dominantes brasileiras, e com as políticas 
neoliberais vigentes, que promovem a redução dos gastos estatais.

Há, portanto, uma crise persistente no capitalismo brasilei-
ro, decorrente do acúmulo de obstáculos frente à perspectiva de 
um novo estágio de integração com o centro do sistema, no mo-
mento específico em que esse último ingressa em reestruturação 
produtiva. Para que a economia brasileira se habilite a partici-
par de alguma maneira (naturalmente, sem perder sua condição 
de dependente) das mudanças em curso no capitalismo central, 
precisa passar por reformas internas. Um paralelo formal pode 
ser estabelecido entre essa encruzilhada e aquela que marcou as 
sucessivas crises dos anos 50 e primeiros 60.

O governo FHC se dispôs a cumprir uma agenda de refor-
mas tendentes à viabilização dessa nova forma de integração, tão 
almejada pelas classes dominantes. Curiosamente, a principal di-
ficuldade para a efetivação das reformas pelo atual governo não 
está partindo dos trabalhadores, cujo movimento mergulhou em 
prolongada desarticulação. A dificuldade maior está partindo 
das próprias bases de apoio do sistema (e do governo), que in-
cluem forças sociais com interesses divergentes. Exemplo: a elite 
industrial reclama por profissionais qualificados, mas ao mesmo 
tempo reivindica o fim da obrigatoriedade dos recolhimentos de 
natureza social, importantes para manter o sistema educacional. 
Outro exemplo: entre as bases sociais de apoio do Governo está 
o velho latifúndio, enquanto as facções burguesas urbanas prefe-
riam uma solução negociada para o Movimento dos Sem Terra. 
Ou ainda: o caminho escolhido para estabilização (malgrado as 
alternativas sugeridas por Dornbusch...) está provocando crise 
industrial e protestos de frações das classes dominantes.

Esses dilemas apresentam complicadores imediatos. Ob-
serve-se o atual plano de estabilização, o Plano Real. Para man-
ter o câmbio valorizado, atraindo capitais externos de curto 
prazo, o governo mantém elevada as taxas de juros. A parcela 
desses ingressos externos que excede o déficit corrente do ba-
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lanço de pagamentos precisa ser esterilizada, circunstância que 
promove a emissão de títulos de dívida pública, reafirmando e 
ampliando a alta dos juros. Ao mesmo tempo, visando impedir 
uma eventual inflação de demanda, o governo encontra mais 
um motivo para praticar a elevação da taxa de juros, inclusi-
ve impondo o compulsório sobre os depósitos bancários. Desse 
conjunto de pressões altistas sobre os juros decorre a elevação 
da dívida interna e do déficit operacional nas contas públicas, 
que tem levado o governo a realizar recorrentes cortes nos seus 
gastos e investimentos,2 naturalmente buscando apoiar-se na re-
tórica neoliberal do Estado mínimo. Objetivamente, trata-se de 
um círculo vicioso, gerador de intensas pressões recessivas.

Um ponto, especialmente, deve ser posto em destaque, en-
tre as contramarchas do Plano Real. A recessão industrial dos úl-
timos meses e a baixa no percentual de investimentos sobre PIB 
são fenômenos que, em alguns momentos críticos, já se fizeram 
simultâneos a uma alta das importações, fato que soou como sinal 
de alarme para a burguesia industrial. Afinal, essa conjunção de 
fatores guarda simetria com o processo anterior de substituição 
de importações. Embora venha se manifestando apenas pontual-
mente, essa confluência de fatores, se projetada sobre o futuro, 
tendencialmente sugere uma substituição da produção interna pe-
las importações, com óbvias ameaças ao núcleo industrial interno. 
Ao sinal de alarme, o governo articulou mecanismos corretivos, 
aliviando a alta das importações, mas sem alterar a matriz central 
da política que gerou o problema.

A crise política atual tem, pois, suas raízes plantadas em 
dissensões sociais e econômicas bastante abrangentes. Já emer-
ge um sentimento de urgência nos seguidos pronunciamentos 
da burguesia industrial.

Esse quadro contém ingredientes de uma possível crise ins-
titucional. Uma crise que se desenha desde os tempos do Collor, 
aliás desde os finais da era Sarney, quando o capitalismo brasi-
leiro mostrou estar com suas autodefesas corroídas e com uma 
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vulnerabilidade de tal ordem que chegou a abrir chances, em 
1989, para uma canditadura operária acercar-se do governo 
central (uma situação típica de momentos de crise de hegemonia 
no interior do bloco dominante). A classe operária depois saiu 
da cena principal e os industriais recuperaram fôlego como for-
ça hegemônica, mas a crise social prosseguiu agravando-se, via 
crescimento do desemprego, empobrecimento dos assalariados 
urbanos e sucessivas revoltas de trabalhadores rurais.

E também prosseguiram as dissenções intestinas entre as 
bases governamentais. Em todo caso, não seria razoável supor que 
a história pudesse repetir-se, trazendo de volta os anos 50 ou 60, 
com desfechos marcados por suicídios, ao estilo do antigo Catete, 
ou pela saída às ruas dos tanques e demais dispositivos de guerra 
de Minas Gerais, como na sequência dos velhos tempos. No en-
tanto, parece que pelo menos a alternativa peruana insinua-se no 
fundo da cena, indicando uma das possibilidades abertas para a 
resolução dos impasses. Em recente artigo na Gazeta Mercantil, 
Teotônio dos Santos levanta um interessante argumento quanto às 
possibilidades alternativas de evolução da conjuntura: caso hou-
vesse uma rearticulação do movimento operário e uma consequen-
te elevação dos salários, a indústria seria fortemente pressionada 
a modernizar-se, na medida em que a recuperação da taxa de lu-
cro passaria a depender exclusivamente da extração da mais-valia 
relativa. Sem dúvida um cenário bastante distinto do atual, mas 
aventado apenas em tese, aparentemente sem encontrar respaldo 
nos fatos imediatos que se desenrolam diante de nós. Outra possi-
bilidade, nessas vertentes alternativas, seria a entrada em cena da 
classe operária com uma política própria – hipótese que (salvo na 
eventualidade de fatos novos) também não encontra indícios con-
sistentes nos horizontes de curto prazo.
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NOTAS

l Ver Wilson Suzigan. A indústria brasileira após uma década de 
estagnação. In: Economia e sociedade, Campinas: Revista do 
Instituto de Economia da Unicamp, n. 1, agosto de 1992.

2 Ver Oswaldo Guerra. Estabilização e contas públicas. Em: 
Conjuntura & Planejamento. Salvador: SEI, maio de 1996.
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